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Resumo

O presente trabalho busca discutir a arte através de seu contexto político,

passando pelo papel das instituições como legitimadoras de uma arte canônica

ocidental, bem como os movimentos de questionamento de uma suposta

estética universal, em favor de uma pluriversalidade. Para tal, são dotadas

como ferramenta a Cultura Visual, a arte indígena contemporânea através do

trabalho da artista Gê Viana, passando pela concepção combativa de curadoria

e de arquitetura de Lina Bo Bardi. Como estudo de caso, tem-se na exposição

Casa Carioca, realizada no Museu de Arte do Rio, em 2020, uma confluência

das problemáticas abordadas neste trabalho, apresentados pelos curadores

Joice Berth e Marcelo Campos não somente como questões a serem

analisadas, mas sim, transformadas.

Palavras chave: Arte. Contexto político. Exposição. Historiografia social da arte.
Arquitetura.

Resumen

Este trabajo pretende discutir el arte a través de su contexto político, pasando

por el papel de las instituciones como legitimadoras de un arte occidental

canónico, así como por los movimientos de cuestionamiento de una supuesta

estética universal, a favor de una pluralidad. Para ello, se proporcionan como

herramientas la Cultura Visual, el arte indígena contemporáneo a través de la

obra del artista Gê Viana, a través de la concepción combativa de la curaduría

y la arquitectura de Lina Bo Bardi. Como caso de estudio, tenemos en la

exposición Casa Carioca, realizada en el Museo de Arte de Río, en 2020, una

confluencia de los temas abordados en esta obra, presentada por los curadores

Joice Berth y Marcelo Campos no sólo como cuestiones a analizar, sino

también a transformar.
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Introdução

A partir do reconhecimento do impacto da colonialidade como elemento central

pelo qual se estruturam diversas mazelas e opressões da sociedade brasileira,

entende-se também que é neste contexto em que, consequentemente, estão

inseridas a arte, suas instituições legitimadoras, a historiografia produzida e os

museus. Num reconhecimento das possibilidades de manutenção ou mudança

deste cenário, destaco episódios que ilustram e evidenciam a problemática

tratada e outros, em que há esforço de questionar tal cenário. A Cultura Visual

como tema e a arte indígena contemporânea são aqui ferramentas imbuídas

deste desejo de mudança do status quo. Esses temas são afluentes que

desembocam na discussão proposta pela arquiteta e curadora Lina Bo Bardi.

Tanto em seu trabalho como arquiteta, quanto na curadoria, Bo Bardi se colocou

como agente político catalisador de mudanças em seu tempo. Sua arquitetura

estava inserida num esforço modernista de pensar o país numa tentativa de

combater injustiças sociais. De maneira semelhante, sua curadoria era crítica

desta herança colonial e seu esforço de inscrever o popular no museu era parte

de um reexame histórico do papel social que os museus devem ter para com a

sociedade. O trabalho de Lina Bo Bardi, portanto, é como uma ponte

concentradora entre os assuntos de Cultura Visual, da arte antes da colonização

- dos povos originários, de um pensamento para as questões da moradia de

cidade, bem como a questão quilombola e o pensamento afro-diaspórico.

De tal maneira que neste afluir, a exposição Casa Carioca, realizada no Museu

de Arte do Rio (MAR) em 2020, é analisada como um estudo de caso

atravessado pelos assuntos tratados ao longo dos capítulos anteriores. Os

problemas sociais são apresentados na exposição, como condições históricas

passíveis de serem transformadas a partir da ação de um indivíduo que age

coletivamente. A curadoria compartilhada de Marcelo Campos e Joice Berth

celebra a cultura popular e suas insurgências como fazer político de uma

vivência que tem, em sua própria existência, uma dimensão subversiva, aliada

com a mudança da realização do desejo dos grupos sociais historicamente

oprimidos.
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Capítulo 1: Historiografia social da arte: de quem para quem? Experiências
questionadoras a partir da cultura visual

“Os homens fazem sua própria história; contudo,
não a fazem de livre e espontânea vontade, pois
não são eles quem escolhem as circunstâncias
sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram
transmitidas assim como os encontram. A tradição
de todas as gerações passadas é como um
pesadelo que comprime o cérebro dos vivos”1.

(Karl Marx)

As intervenções humanas no espaço, independentemente do meio, seja através da

arquitetura, de um trabalho artístico, de exposições ou na historiografia, não se

constituem de maneira neutra, isolada e hermeticamente alheia aos conflitos,

contradições sócio-históricas e ideologias presentes na sociedade. O filósofo

argelino Louis Althusser (2014, p.181) compreende ideologia não como

representação da realidade em si, mas sim como "uma representação da relação

imaginária dos indivíduos com as suas reais condições de existência". Ao partirmos

dessa concepção para analisar a história da arte, inferimos que sua produção se

situa numa mediação do objeto artístico com a realidade e seu contexto de

produção. Com grande poder de síntese, o filósofo Leandro Konder (2009, p. 159)

diz que “a história da arte é irredutível à história geral da humanidade” , podendo

somente ser compreendida a partir da “totalidade em que ela está inserida”. A

partir deste fundamental alicerce, pode-se perceber muitas situações onde estas

questões estão explicitadas.

É a partir deste entrelaçamento que o historiador e crítico de arte Francisco

Alambert (2015) chama atenção para a coletânea Art Since 1900 - que pretende

dar um panorama da arte no século XX e foi organizada por Hal Foster, Rosalind

Krauss, Yve-Alain Bois e outros importantes nomes da crítica especializada

estadunidense e europeia. A presença de nomes brasileiros se dá pelos trabalhos

de dois excepcionais artistas: Lygia Clark e Hélio Oiticica - poucos, é verdade,

porém nada surpreendente quanto a relevância deles, na medida que no período

de suas produções já adentraram o circuito internacional da arte, tendo presente

em seus trabalhos questionamentos de vanguarda daquela época. No entanto,

1 MARX, Karl. O 18 de brumário de Luís Bonaparte, p.25. São Paulo: Boitempo, 2011.
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atenta Alambert, eles se encontram na sessão Non-Western, Não-Ocidentais.

Muito além do meridiano de Greenwich, teríamos que nos fazer a seguinte

pergunta: seríamos portanto Orientais? O que seria o Oriente, senão uma Invenção

do Ocidente?. Incongruências à parte, é fato que “a modernidade ou o colonialismo

definiram uma geografia imaginária (...) moldada pelo olhar do viajante europeu”

(CAMPOS, 2011, p.297).

O ponto essencial a ser destacado de início é que a História da Arte, sendo uma

parte viva da História Geral da humanidade, possui uma ligação indissociável às

contradições, injustiças e estruturas que pertencem aos processos históricos das

sociedades. A pesquisa “A HISTÓRIA DA _RTE”, de Ananda Carvalho, Bruno

Moreschi e Gabriel Pereira, apresentou através de análises quantitativas e

qualitativas, um olhar crítico sobre como são construídos - e legitimados - os

discursos na História da Arte presente nos livros mais habituais das graduações de

Artes Visuais do Brasil. As constatações são tão estarrecedoras como é a

realidade fora dos livros: dos 2.443 artistas presentes nos 11 livros analisados,

apenas 215 são mulheres e destas, apenas duas são mulheres negras. Fica

evidente a máxima que Konder enfatizava e Alambert (2015, p.11) bem colocou ao

tratar das complexidades de se pensar uma historiografia da arte no Brasil: “toda a

história da arte brasileira deve ser também uma história social do Brasil, ou, dito de

forma mais exata, uma história social da arte (e da cultura) brasileira” .

A chaga do colonialismo, dos genocídios e a atual superexploração e precarização

do trabalho são aspectos que não podem ser desconsiderados ao pensarmos

sobre a produção artística de um país com tal histórico. A história oficial, a das

instituições e da historiografia dominante é via de regra, a que conta pela visão dos

que perpetraram a violência. A empreitada colonial, como disse o poeta martinês

Aimé Césaire (2010, p.25), foi “fundada sobre o desprezo do homem nativo e

justificada por esse desprezo” . Das civilizações destruídas, o que os colonizadores

aportaram no lugar?, indaga Césaire: “Segurança? Cultura? Juridicidade?”.

A chegada de artistas franceses ao Rio de Janeiro, em 1816, conhecida como

Missão Artística Francesa, era parte dessa empreitada colonial que afirmava uma

estética neoclássica no cenário da monarquia brasileira, em oposição à tradição

barroca. A chegada destes artistas, era evidentemente parte de uma interseção de
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um movimento político que, como é de praxe até aos dias atuais, em maior ou

menor grau, se entrelaça à cultura e arte. A vinda de Jean-Baptiste Debret,

Nicolas-Antoine Taunay e outros artistas franceses, ou mesmo a transferência da

Corte portuguesa para o Brasil em 1808, entretanto, não são responsáveis por

inaugurar a arte nas terras de cá, pois para isso, teríamos que desconsiderar que

quem aqui vivia, produzia cultura e tinha seus referenciais de imagem. Como numa

frase síntese do dramaturgo José Celso Martinez Corrêa (2018, p. 17), o Zé Celso,

em que diz: “a Arte não existe só na chamada Arte”, ou seja, além de tratar da

imagem antes da era da arte, é importante compreender a arte “não como mero

epifenômeno, mas sim como uma forma que conforma uma cultura” (ALAMBERT,

2015, p.14). É o que Alambert (2015) reforça ao trazer o trecho do sociólogo Sérgio

Miceli (2004), que também identifica e corrobora esta ideia ao falar sobre o que é

concretamente o objeto de estudo de uma História Social da Arte:

o exame das condições peculiares dessa interação entre o artista e o
contexto, ou melhor, o desvelar de como um conteúdo de experiência se
transmuta em forma, como um dado acontecimento se congela numa
imagem (MICELI, 2004, p.16)

No que se refere ao tratamento da imagem antes da era da arte, recorro

primeiramente à uma diferenciação proposta pelo historiador de arte alemão Hans

Belting ao discorrer sobre o fazer da história da arte e do entendimento do que é,

em si, uma imagem. Belting (2005, p.66) cita o crescimento quantitativo da

disciplina Bildwissenschaft (‘Ciência da imagem’, numa tradução livre) nas

universidades alemãs e inicia sua reflexão pontuando: “não falo exclusivamente de

“arte”, (...) mas de imagens”. Contextualizando o debate acadêmico alemão,

Belting aborda uma polêmica sobre os limites da história da arte, “se ela deve -

sem perder seu perfil herdado - contribuir para esse debate transdisciplinar ou se

deve manter-se longe e, portanto, deixar o terreno para outros” (BELTING, 2005,

p.67). A inconsistência desta falsa polêmica é desvelada quando o autor define o

que ele próprio entende de uma imagem: “[ela] deve ser identificada como uma

entidade simbólica (portanto, também um item de seleção e memória)” (BELTING,

2005, p.67). O que confere seleção e memória à uma imagem senão sua produção

invariavelmente impregnada de seu contexto e questões transversais ao que foi

produzido?
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Num aprofundamento do que se entende como uma imagem, Belting (2005)

recorre a um exemplo crucial que alarga a compreensão do ato de criar imagens,

bem como ajuda na elaboração das intersecções e distinções entre imagem e arte

- para isso, ele busca entender a relação entre imagem e morte. Numa cerimônia

de funeral, “no lugar do corpo ausente do morto são instaladas as imagens” (2005,

p.69) e o “corpo perdido é trocado pelo corpo virtual da imagem”. Compreensão

similar expressou com grande poder de síntese, o filósofo francês Roland Barthes

(1984, p.29), citado por Belting, que ao se ver numa fotografia, disse: “tornei-me

todo imagem, isto é, morte em pessoa” . E é a partir deste encadeamento que

Belting (2005, p. 69) chega a uma importante contradição presente neste

entendimento sobre imagem:

[as imagens] fazem uma ausência visível ao transformá-la em uma nova
forma de presença. A presença icônica do morto, todavia, admite, e até
mesmo encena intencionalmente, a finalidade desta ausência - que é a
morte. Logo, a medialidade de imagens é originada da analogia ao corpo
físico e, incidentalmente, do sentido em que nossos corpos físicos também
funcionam como meios - meios vivos contra meios fabricados. As imagens
acontecem entre nós, que as olhamos, e seus meios, com os quais elas
respondem ao nosso fitar. Elas se fiam em dois atos simbólicos que
envolvem nosso corpo vivo: o ato de fabricação e o de percepção, sendo
este último o propósito do anterior.

Passando pela dimensão do corpo como meio vivo pelo qual a imagem acontece

ao fitarmos, ao olhar, Belting (2005, p. 70) se debruça a esmiuçar o riqueza

simbólica presente na criação das máscaras, classificando-as como a “invenção

mais brilhante que já ocorreu na criação de imagens”, uma vez que a máscara tem

a capacidade de condensar através do corpo, a “ausência e presença”, nos

permitindo inferir que “toda imagem, de uma maneira, poderia ser classificada

como máscara, seja transformando um corpo em imagem, seja existindo como

uma entidade separada, fora do corpo”. Esta compreensão encadeada por Belting

nos leva, por exemplo, à exploração da arte dos povos originários, através de suas

pinturas corporais, tatuagens e mesmo máscaras.
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1.1 - Artefato, coletividade e pluriversalidade de estesia

Primeiro é importante destacar que os povos originários não partilham a noção

ocidental de arte, atrelada à uma fruição estética, a uma discussão proveniente da

crítica de arte, tampouco reproduzem a mesma figura de um artista, indivíduo

criador, inserido num determinado estilo. Ideologicamente, pontua a antropóloga

Els Lagrou (2009, p. 14), “a figura do artista se projeta como inventor do próprio

estilo, como inovador incessante, ao modo de um Picasso - emblema do

Modernismo na arte”. O artista, na concepção ocidental, é entendido como o

“agente principal no processo de relações e interações que envolvem a produção

de sua obra, (...) produzida com o único fim de ser uma obra de arte”. Os povos

originários possuem uma complexa cultura, formulada nos seus próprios termos e

critérios para produzir suas imagens e pensamento sobre o mundo. Além disso, os

povos indígenas não fazem distinção entre artefato e arte - objetos feitos para o

uso e outros para serem contemplados. Este primeiro reconhecimento, ressalta

Lagrou (2009, p.12), nos afugenta certo perigo eurocêntrico, que historicamente

impõe e busca uma “defesa universal da sensibilidade estética como apanágio da

humanidade”.

A apreciação do “Sublime e Belo” que marca as discussões na estética, por

exemplo, na “Crítica do Juízo”; de Kant e a Estética, de Hegel, se faz presente nos

trabalhos de arte contemporâneos mais como “questionamento e tal definição do

que com sua afirmação” (LAGROU, 2009, p.12). Para exemplificar estas

diferenças, a autora discute o trabalho do estadunidense Vito Acconci, que

construiu um abrigo para moradores de rua no contexto do Arte-Cidade em São

Paulo (1994-2022)2 e ao fim do evento, a prefeitura desmontou o local, apesar dos

protestos dos moradores e, assim, “caso tivesse permitido à obra concretizar de

forma permanente sua utilidade para os moradores, ela deixaria de ser obra de

arte e se tornaria projeto urbanístico” (LAGROU, 2009, p.14).

Outra dimensão importante para ser entendida como um contraponto ao que

vemos na tradição europeizante ocidental é o aspecto da

2 Arte-Cidade invade a zona leste. Estadão, 2002. Disponível em:
<https://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,artecidade-invade-a-zona-leste,20020123p7138>.
Acesso em: 13.02.2022
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individualidade/coletividade. Ainda que a arte moderna possa ter em seu cerne um

viés crítico, há sempre um indissociável ode à autoria, à valorização do gênio e sua

exuberante criatividade individual, em que através do desprendimento das normas,

o artista busca um escape às "limitações do senso comum” (LAGROU, 2009, p.15).

Este enfoque na individualidade é fortemente atrelado a uma noção liberal de um

difuso exercício da liberdade individual que, por vezes, culmina numa exacerbação

de um individualismo em que o coletivo é preterido, quando não esquecido. Na

sociedade em que vivemos, do capital, dividida em classes, uma noção difusa e

individualizante de liberdade não escapa de certa hipocrisia, na medida que tal

liberdade, ao ser estendida à propriedade privada, escancara como grandes

personagens do liberalismo quando não defendiam a escravidão, não raramente se

beneficiaram dela, conforme expoõe o historiador italiano Domenico Losurdo

(2006, p. 16).

Ademais, num cenário de desigualdade social em que diversas lutas anti-opressão

são travadas, só há verdadeiro sentido em falar de liberdade quando se considera

que o oprimido empreende uma luta constante, como diz Angela Davis (2018),

contra a classe e o sistema que o impõe a opressão. O educador Paulo Freire

(2001, p. 67) categoricamente elucida esta questão: “os oprimidos não obterão a

liberdade por acaso, mas a procurando em sua práxis e reconhecendo que é

necessário lutar para consegui-la”. Lagrou (2009, p.15) destaca ainda que no

pensamento ocidental, há uma clara associação da “coletividade com coerção” ,

delegando portanto, ao artista, um “estatuto solitário”. Isto não implica, contudo,

numa conclusão binária que erroneamente concluiria que nas sociedades

indígenas não há espaço para o reconhecimento da individualidade:

Na maior parte das sociedades indígenas brasileiras o papel de
artesão/artista não constitui uma especialização. Se a técnica em questão
compete às pessoas de seu gênero, cada membro da sociedade pode se
tornar um especialista na sua realização. Porém, sempre há os que se
sobressaem, estes são considerados ‘mestres’. Assim, entre os Kaxinawa
(grupo pano, Acre), a mestre na arte da tecelagem é chamada de ainbu
keneya, ‘mulher com desenho’ ou ainda de txana ibu ainbu, ‘dona dos
japins’, ou seja, liderança ritual feminina da aldeia, responsável pela
organização do trabalho coletivo do preparo do algodão. (LAGROU, 2009,
p.17)

Por fim, Lagrou (2009, p.13) ainda faz uma ressalva para afastar qualquer

equívoco que poderia concluir a partir das diferenciações feitas, que os indígenas
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não atuariam no que nós conhecemos como ‘arte’. Tal ideia além de um

generalização limitada, ignoraria o fato que os trabalhos artísticos e artefatos

produzidos por indígenas, assim como por exemplo, na arte conceitual, também

“cristalizam ações, valores e ideias,(...) e provocam apreciações valorativas da

categoria dos tradicionais conceitos de beleza e perfeição formal”. Portanto, não há

qualquer razão para sustentar que conceitualmente “esses povos desconhecem o

que nós conhecemos como ‘arte’” (LAGROU, 2009, p.13), estando inclusive

largamente inseridos no circuito e na produção de arte contemporânea.

1.2 - A cultura visual como ferramenta de questionamento do discurso oficial

Estas diferenciações e reconhecimentos sobre a arte indígena nos permite além de

escapar das noções eurocentristas, conforme propunha Hans Belting, pensarmos

com algum alicerce teórico, a arte incluída numa Bildwissenschaft, uma ‘ciência da

imagem’, ou como trata o educador espanhol Fernando Hernández, falarmos de

uma Cultura Visual. A proposta dos Estudos Visuais, ou Cultura Visual remonta aos

anos 80, num debate que buscava conectar e produzir relações entre saberes

vinculados “à história da arte, aos estudos dos meios, aos estudos

cinematográficos, à linguística e à literatura comparada com as teorias

pós-estruturalistas e os estudos culturais” (HERNÁNDEZ, 2007, p.12). Seu cerne

fundamental está ancorado nestes pressupostos que justificam o pensamento da

“imagem visual como o ponto central nos processos, e por meio da qual os

significados são produzidos em contextos culturais” (HERNÁNDEZ, 2007, p.12). As

obras artísticas, na ótica da Cultura Visual, são entendidas como mais um

elemento de estudo do campo, dessacralizadas dos espaços oficiais de

legitimação, ou seja, são como “objetos que levam a refletir sobre as formas de

pensamento da cultura na qual produzem” (HERNÁNDEZ, 2000, p.53).

A Cultura Visual parte do entendimento de um problema presente na narrativa

dominante, na maneira pelo qual - por meio do percurso colonial, se forja uma

língua internacional da arte, legitimadas pelas instituições, foi-se sedimentando um

discurso de valor excludente e dualista que por um lado valorizava as Belas Artes,

Fine Arts, Beaux-Arts, enquanto deslegitimizava outras, como a Arte Popular, a dos

povos originários e o Artesanato. Conforme trata Moacir dos Anjos (2017, p. 87),
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esta construção, traçada a partir de uma perspectiva eurocêntrica, refletem e

reforçam:
(...) relações assimétricas de poder político por muito encapsuladas em
redutores pares de conceitos espaciais antagônicos, como centro e
periferia, Ocidente e Oriente, Norte e Sul. Foi sob o domínio e o amparo
dos discursos históricos e críticos implícitos nessas narrativas que a
produção artística de quase toda a parte do mundo foi situada
simbolicamente, e em consequência, inserida em circuitos de legitimação
nos quais valores estéticos e patrimoniais são definidos: museus,
universidades, editoras, galerias.

A história, entretanto, sempre acomoda contradições internas, de tal forma que

mesmo reconhecendo que as instituições tenham ajudado, historicamente,

conforme ressalta o pesquisador Raimundo Martins (2006, p. 67), a cooptar o

“público a aceitar e incorporar uma atitude silenciosa, de atenção e reverência à

obra de arte”, ou através da “divisão entre arte e artesanato também foi usada com

interesses específicos, como por exemplo, para apropriação da arte de outras

culturas”, as instituições também “passaram a usar e tirar proveito da polaridade

arte versus artesanato, adquirindo e preservando esses diversos tipos de trabalho”

(MARTINS, 2006, p.68).

Poderíamos tomar como exemplo a exposição que será discutida no próximo

capítulo, A mão do povo brasileiro (1969, MASP), concebida pela arquiteta

luso-brasileira Lina Bo Bardi, reuniu cerca de mil objetos da produção material do

Brasil de norte a sul, buscando “inscrever a cultura popular no domínio do museu

de arte” (PEDROSA, 2006, p.28). Para além disso, a exposição dialogava

diretamente com o vasto acervo de arte europeia do MASP, prenunciando

discussões da própria Cultura Visual. O que é inescapável, de qualquer forma, é o

papel de poder político das instituições na concepção da história da arte

dominante. O historiador Paulo Knauss (2011) também destaca o entrelaçamento

das instituições de arte com sua evidente dimensão política, bem como ressalta

que o estatuto do objeto artístico não é algo dado e natural, mas sim fruto de um

longo processo histórico. Dessa maneira, diz Knauss (2011, p.179): “a história da

arte não pode se basear na naturalização do objeto artístico” e deve, sempre,

considerar que “em torno de imagens se afirmam formas de controle social que

têm a visualidade como referência”.

Há uma construção social que está baseada na afirmação de um sistema
de artes, que define as características do circuito da criação, produção,
exposição, fruição e recepção do objeto artístico, conduzindo à sua
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institucionalização. Isso implica um jogo de posições no sistema de artes
que se relaciona com a ordem política da sociedade. Há um
entrelaçamento entre ordem política e sistema das artes. (KNAUSS, 2011,
p.179).

1.3 - Paridade de Gê Viana como presentificação

A partir dessas questões, cabe olhar para alguns pontos que o lastro da Missão

Artística Francesa traz. Em 1831, Debret retorna à França e trabalha na

organização e publicação da sua obra produzida durante sua longa passagem pelo

Brasil. Em 1834, Debret por meio do Institut Historique de Paris e Académie Royale

des beaux-arts, publica seu célebre livro Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil. A

historiadora Valéria Lima (2004, p. 31) ao tratar desta publicação de Debret, chama

atenção para como o primeiro volume do livro é dedicado aos “homens na

natureza”, os indígenas, mas eles são retratados “com seus meios intelectuais

primitivos”, colocado diante do homem branco, colonizador, o “homem da

civilização, armado com todos os recursos da ciência”. Na litografia (Figura 1)

“Soldados índios de Mogi das Cruzes combatendo os Botocudos” (1834), Debret

retrata indígenas do povo Botocudo rendidos e subjugados, levados como

prisioneiros por soldados indígenas, já utilizando as armas e roupas do

colonizador, como uma espécie de síntese da descrição que Debret mencionava.
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(Figura 1) Jean-Baptiste Debret (França, Paris, 1768 – 1848, Paris); Soldados índios de Mogi das

Cruzes (Província de São Paulo) combatendo os Botocudos (Sauvages civilisés, soldats indiens de

Mugi das Cruzas (Province de St. Paul) combattant des Botocudos); 1834; litografia pb; 25,0 x 34,3

cm em f. 54,0 x 36,0 cm; Domínio Público; Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin;

https://digital.bbm.usp.br/handle/bbm/3715?locale=en; Acesso em 19.02.2022, 15h47;

Lima (2004, p. 32) ainda chama atenção para um aspecto da prática destes

pintores naturalistas que nem sempre se dava na presença do que era observado,

uma vez que era válido e justificado na tradição de pintura da época, se “ater a

modelos já fixados”. Posto isso, Lima reforça que “Debret teve muito pouco contato

direto com os indígenas brasileiros, inclusive porque não fez, como a maioria dos

viajantes naturalistas que aqui estiveram, deslocamentos pelo interior do país”. O

próprio Debret afirma que reunia informações a partir de suas idas ao “já

inaugurado Museu Nacional, onde podia analisar objetos recolhidos pelos viajantes

entre as tribos indígenas” (LIMA, 2004, p.32). Cabe destacar que um ano após a

publicação do primeiro volume, em 1835, eclode a maior insurreição nativista da

história do Brasil, a Cabanagem na Amazônia. No livro “A terra dos mil povos:

história indígena brasileira contada por um índio”, Kaka Werá Jucupé (1998, p. 78)

diz que na cabanagem, movimento de forte apelo anti-colonial, incluía não somente

trabalhadores seringueiros pobres, mas também indígenas dos povos “Munduruku

e Mawé, do Tapajós e Madeira, os Mura do Madeira, bem como grupos do rio

Negro". O reconhecimento da participação direta de povos indígenas na

Cabanagem é parte de um esforço que encarna a proposição de Walter Benjamin

(1987, p.225), de que o fazer historiográfico, na perspectiva do materialismo

histórico, deve sempre “escovar a história a contrapelo”.

A pesquisadora Patrícia Corrêa (2016) ao analisar a produção historiográfica da

arte no Brasil e o espaço concedido à arte indígena, evidencia como em diversos

momentos, foi relegada à arte indígena uma posição de fóssil vivo, na expressão

de Darcy Ribeiro, como se no processo de integração compulsória à sociedade

nacional, se mantivesse uma certa impermeabilidade. Corrêa (2016, p. 479) chama

atenção para a centralidade do problema pois, se é identificada uma

“incapacidade, rejeição ou mesmo desinteresse em incorporar o indígena à

contemporaneidade", isso se reverbera numa negação do indígena como “sujeito

que produz saberes e materialidades, funções e processos artísticos determinantes

para o desenvolvimento das artes visuais no Brasil”. Esta insistência de manter os
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povos indígenas no passado, conclui Corrêa (2016, p. 479):

(...) acaba por legitimar sua exclusão do presente; a arte indígena, como
complexo de formas e relações vivas, perde toda efetividade e atualidade
para a compreensão da arte brasileira, o que revela a marca da
colonialidade em sua elaboração histórica.

Nesta perspectiva, na arte contemporânea, o trabalho da artista indígena Gê

Viana, vencedora do prêmio PIPA 2020, aborda esta problemática ao realizar o

trabalho Paridade (Figura 2), uma série de colagens digitais que estabelecem uma

ponte para uma nova significação de representações de indígenas na arte, seja

nas intervenções nas gravuras de John Gabriel Stedman (2016) ou Jean-Baptiste

Debret, ambos com célebres trabalhos que incluíam representações de indígenas

nas Américas no séc. XVIII e XIX, respectivamente. Paridade (Figura 3) de Gê

Viana se liga à compreensão que Corrêa (2016, p. 483) propõe, emergindo como

“trama entre materialidade e capacidade agentiva, com processo de

presentificação”, entendendo o passado não como “um dado que continuamente se

afasta na transição para o presente, mas [que] está aberto ao salto dialético de

hoje” (CORRÊA, 2016, p.483).

(Figura 2) Gê Viana (Maranhão, Brasil, 1986); Atualizações traumáticas de Debret “Para

estratégias de sobrevivência: as maiores tecnologias são as nossas”; 2020; Colagem digital; Prêmio

PIPA ;https://www.premiopipa.com/ge-viana/ ; Acesso em 02.03.2022, 14h08;
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(Figura 3) Gê Viana (Maranhão, Brasil, 1986); Paridade. Em memória a família Maurício. Primeira

camada – Maria dos Anjos Maurício e sua neta Jéssica, segunda camada ilustração da Famiglia

Indiana Caraiba, John Gabriel Stedman; 2020; Colagem digital; Prêmio PIPA

;https://www.premiopipa.com/ge-viana/ ; Acesso em 02.03.2022, 14h33;
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Este destaque é importante pois nos obriga evidenciar que todas essas

representações artísticas, seja a de diversos povos indígenas, seja dos povos

escravizados trazidos de África, estão dentro de um cenário em que os trabalhos

artísticos são submetidos invariavelmente a uma intenção política. Não

inadvertidamente, o 2º tomo do Debret ao retratar os castigos impostos aos negros

escravizados foi fortemente reprovado pelo Instituto Histórico e Geográfico

Brasileiro (1838), que tinha como sua principal preocupação, desde sua fundação

em 1838, “elaborar uma História do Brasil, construindo uma imagem do país que

nada ficasse a dever às experiências das nações européias” (LIMA, 2004, p.51).

Ao retratar as cruéis punições impostas aos negros escravizados, as análises do

IHGB considerou o trabalho de Debret um absoluto “desserviço” pois estaria

retratando “inverdades” (LIMA, 2004, p.43).

É aliás em 1834, um ano antes da eclosão da Cabanagem na Amazônia, que o

pintor, arquiteto e historiador da arte brasileiro Manuel de Araújo Porto-alegre

publica, em francês, o considerado texto inaugural da História da Arte no Brasil:

État des Beaux-Arts au Brésil (O estado das Belas Artes no Brasil). Porto-alegre

possuía relação estreita com Debret e ecoa algo do gesto do pintor francês em

suas retratações dos povos indígenas, de tal forma que Porto-alegre prenuncia 170

anos antes, desintencionalmente, uma organização de seu livro que permite traçar

um paralelo com a coletânea Art Since 1900, mencionada anteriormente. O

Não-Ocidental imposto a Lygia Clark e Hélio Oiticica, renegados a um não-lugar, é

de similar gesto ao que Porto-alegre evidencia em sua organização: começa seu

texto inaugural da História da Arte no Brasil traçando uma rasa coletânea da arte

dos povos indígenas, para só depois iniciar o aprofundamento do “dito período

civilizado”, conforme destaca Alambert (2015, p.18).

Esse discurso e ação que enxerga os povos nativos como pré-civilizados, como

vasilhames inócuos à espera da cultura maior que os educaria, possui evidente

rastro racista-colonial, mas não se encontra plenamente no passado3. A arquiteta

luso-brasileira Lina Bo Bardi (2009, p. 117) propõe pensarmos que “civilização é o

aspecto prático da cultura, é a vida dos homens em todos os instantes”. Desta

3 PATRIOLINO, Luana. Bolsonaro: indígenas não têm "cultura menor" porque se integraram à
sociedade. Correio Brasiliense. 2022. Disponível em:
<https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2022/02/4986640-bolsonaro-indigenas-nao-tem-cultu
ra-menor-porque-se-integraram-a-sociedade.html> . Acesso em: 21.02.2022 às 14h47.
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maneira, toda produção cultural de determinado povo é sua cultura “em todos seus

detalhes” (BO BARDI, 2009, p.117). De forma sintética, Bo Bardi parece ecoar

previamente elementos presentes da Cultura Visual e o tratamento dado por

Lagrou à arte indígena, especialmente na compreensão sobre os artefatos. Ao

elaborar sobre a exposição Nordeste (1967) (Figura 4), inaugural do Museu de Arte

Popular do Unhão, em Salvador, Bo Bardi (2009, p.117) trata dos objetos expostos

- “colheres de cozinha, as colchas, as roupas, bules, brinquedos, móveis” como

repletos de uma “eletricidade vital”, num limite onde a “contínua martelada

presença do “útil” e do "necessário" é que constituem o valor desta produção, sua

poética das coisas humanas não gratuitas, não criadas pela mera fantasia”.

(Figura 4) Exposição Nordeste. Museu de Arte Moderna da Bahia, Salvador. 1963. In: “AV Monografías· Nº 180

- Lina Bo Bardi, 1914-1992.”; p.13. Arquitectura Viva SL. Madrid, 2015.

https://arquitecturaviva.com/publications/av-monografias/lina-bo-bardi-1;. Acesso em 22.02.2022 às 15:39.

Por fim, a colonização, retomando Césaire (2010, p. 13): “não é evangelização,

nem empreitada filantrópica, nem vontade de fazer retroceder as fronteiras da

ignorância, da enfermidade, da tirania; nem a expansão de Deus, nem a extensão

do Direito”. A empreitada colonial, portanto, não aportou no lugar algo diferente de

um apagamento histórico, do genocídio, de sofrimento físico e psíquico. A reflexão

conduzida até aqui nos dá fundamentais ferramentas que ajudam a questionar de

que maneira os espaços expositivos atuais e as exposições podem servir como

dispositivo que não somente busque refletir sobre tais questões, mas tal como

propõe a tese onze de Marx (1994) nos escritos sobre Feuerbach, questione e

busque transformar essa construção, esta herança e imensa dívida que o país

carrega historicamente com os povos oprimidos.
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- Capítulo 2: Combatividade no trabalho curatorial e na concepção de
arquitetura de Lina Bo Bardi

Depois vieram os soldados, fuzis embalados,
defender a propriedade do dono da fábrica.
Mas também tinham filhos, mães, noivas, irmãs
A fome era a mesma nos seus lares também.
E as tecelãs os saudaram chamando-os de irmãos.
Agora na fábrica há braços erguidos, aclamando,
e há mãos se apertando.4

(Carlos Marighella)

Este capítulo procura afunilar as questões apresentadas anteriormente para o

espaço expositivo, considerando que este é o local onde o público encontra-se

com a arte. A escolha de encaminhar as reflexões por meio dos trabalhos e

escritos de Lina Bo Bardi se dá por uma conjunção de aspectos: sua trajetória

como arquiteta compreendia na arquitetura, assim como os museus e a curadoria,

um meio importante para intervir e transformar a realidade. Desde sua colaboração

com o Partido Comunista Italiano (PCI) de resistência à “ocupação nazi-fascista da

Itália do norte” (BO BARDI, 1993, p.11), ao seu trabalho já no Brasil, por meio da

arquitetura, destaca-se sua postura combativa. Em suas discussões sobre a

cultura popular e em seu trabalho curatorial, Lina Bo Bardi contribuiu largamente

para transformar o museu em um espaço mais inclusivo, verdadeiramente aberto e

consciente de um importante e indispensável papel social.

Lina Bo Bardi (2009, p. 90) ao tratar de sua visão sobre o papel da arquitetura na

sociedade, retoma um depoimento autocrítico do arquiteto Oscar Niemeyer, em

que ao refletir sobre sua trajetória, relatava um desânimo que sentiu ao retornar ao

Brasil após passagem pela Europa, pois achava que sua atividade profissional,

“num meio em que imperava a injustiça social”, estaria fadada à ser passageira,

“impossibilitada de resolver os problemas do povo, (...) satisfazendo os caprichos

da classe mais favorecida”. Oscar Niemeyer afirma posteriormente ter superado

essa questão, na ótica de Bo Bardi (2009, p. 93), através “da simplicidade, da

proporção humana, do sentimento poético da vida que denunciava aquela mesma

condição de desânimo”, como na Igreja de Pampulha e na casinha de Vassouras.

A arquiteta, contudo, retoma o depoimento do Niemeyer com um potente

questionamento:

4 MARIGHELLA, Carlos. Confraternização, p.164. In.: Chamamento ao povo brasileiro. Ubu Editora,
2020.
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Mas o que é a arquitetura, senão o meio mais eficaz para combater com o
exemplo a mesma injustiça social que obrigou o arquiteto Niemeyer a
contribuir e alimentar (...) , no campo da arquitetura, aquela mesma
injustiça que tanto o feria? Não é o arquiteto moderno construtor de
cidades, bairros e casas populares, um combatente ativo, no campo da
justiça social? O que cria no espírito firme e convencido a dúvida moral, a
consciência da injustiça humana, senão o sentimento agudo de
responsabilidade coletiva e, em consequência, uma posição de luta para a
consecução de um fim positivo, moralmente positivo? (BO BARDI, 2009,
p.92)

A visão combativa presente nesta posição é importante pois escancara como o

trabalho arquitetônico de Lina não se dissociava - nem poderia, não somente de

uma dimensão política, mas buscava ativamente um posicionamento de

enfrentamento, um fazer político que buscava ir de encontro com as questões

sociais. Essa preocupação se manifestava também em seu pensamento sobre os

espaços expositivos e cultura de maneira mais ampla. Bo Bardi (2009, p. 98) inicia

uma crônica para a revista Diário de Notícias, em Salvador-BA, com uma

provocação: “Primeiro casas ou museus?” e responde sucintamente: “tudo de uma

vez”. Nesta crônica escrita em 1958, Bo Bardi (2009, p. 99) assinala como a

expressão ‘é uma peça de museu’ tem conotação “antiquada, inútil, fora de uso”,

representando como “no quadro da cultura contemporânea, o museu ocupa lugar

poeirento e inútil”.

O diagnóstico da razão desta constatação se dá por meio do reconhecimento de

alguns pontos centrais. A pesquisadora mexicana Brenda Cocotle (2019, p. 3)

ressalta um primeiro inescapável fato: “museu é produto de uma narrativa colonial

e, ao mesmo tempo, seu dispositivo”. A instituição museológica tem por sua

natureza, a “condição de exercer ou não um mecanismo de visibilidade — do exibir

e ser exibido” (COCOTLE, 2019, p.3). Bo Bardi (2009, p. 87) ao tratar da Cultura e

uma Não-Cultura, nos ajuda a pensar como há incrustado na construção histórica

da instituição-museu, uma detenção de um saber priorizado, de uma cultura ligada

à uma intelectualidade possuidora de uma “eloquência estéril e cavilosa, que tudo

critica e tudo justifica, (...) um criticismo cosmopolita superficial, com finalidade em

si próprio”. Ainda há de se notar como, por diversas vezes o arquiteto projeta ao

redor da obra um aparato que disputa a atenção do público, como foi feito “no caso

da Pietà, de Michelangelo, no Castello Sforzesco, uma espécie de monumento,

batizado, imediatamente, pelo povo, de uma maneira pouco respeitosa” (BO
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BARDI, 2010, p.100). Esse tipo de postura incute ao museu uma serventia de mero

palco ”para exercícios exibicionistas dos arquitetos que projetam para a exposição

das “peças”, vitrinas, aparelhamentos tão complicados que interferem com o (...)

que se chama “museografia”” (BO BARDI, 2010, p.100).

No entanto, o museu tal como as casas, podem - e devem - estar no mesmo plano

de cidade, não sendo um “luxo intelectual” (BO BARDI, 2010, p.98). Para isso, Bo

Bardi (2010, p.100) vê dois caminhos convergentes para se enfrentar esse

problema: o museu precisa de didática e de técnica. O museu moderno precisa

“juntar à conservação a capacidade de transmitir a mensagem de que as obras

devem ser postas em evidência” - de tal maneira, a museografia deve ser aliada

técnica para que uma obra de arte não seja vista como peça isolada, “um fim em si

mesma”, mas pertencente de uma continuidade histórica, com ligação com o nosso

tempo. E como garantir que a técnica caminhe com a didática? Bo Bardi (2010, p.

101) propõe que através de “comentários escritos, breves sumarentos,

acompanhados de fotografias com referências não “doutorais”, uma espécie de

comentário cinematográfico” - e conclui: “somente satisfazendo tais necessidades

didáticas, o Museu poderá ocupar um lugar vital e ser digno, na gradação dos

interesses humanos a serem satisfeitos logo, de aparecer juntamente com as

casas”.

Bo Bardi compreendia a arquitetura como um ato civilizatório (1957), retirando

qualquer sentido áulico-retórico do termo, compreende-se que qualquer

ressignificação do espaço pela intervenção humana constituirá num valor simbólico

com significado cultural, abrangendo “tudo que é estrutura e representação” (BO

BARDI, apud SARTORELLI, 2019, p.13). A breve passagem na arquitetura como

prévia para adentrar na curadoria de exposições é um caminho que propõe o

arquiteto César Augusto Sartorelli (2019), destacando as pinturas rupestres como

uma das primeiras manifestações desta arquitetura como ato civilizatório. Há de se

notar a intencionalidade através até mesmo das cores, produzidas através de

diferentes materiais, como chama atenção o arqueólogo francês André Prous

(2007, p. 21) para como os pintores preparavam tintas “com óxidos de ferro, que

fornecem o vermelho, o amarelo e os tons ocre (...) encontrados em couraças

ferruginosas (...) o carvão de madeira ou osso, moído, foi também utilizado para

obter pigmentos” (Figura 5).
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Essas pinturas contam uma história, representando o universo cultural de
seus autores. Podemos assimilar essa ressignificação à construção de uma
narrativa no espaço, que registra uma memória a ser acumulada, não pela
linguagem oral ou pela futura linguagem escrita, mas pela sucessão de
imagens organizadas de maneira intencional, uma linguagem visual
(SARTORELLI, 2019, p.12).

(Figura 5) Pinturas rupestres. Diferentes tradições representadas em um mesmo suporte. Painel XI do Grande

Abrigo de Santana do Riacho, Minas Gerais. Desenho: Marcos Brito. In: “Artes pré-históricas do Brasil”; p.17.

André Prous; Belo Horizonte: C/Arte, 2007.

Nestes gestos longínquos, muito antes da imagem ser pensada como Arte,

Sartorelli (2019, p.19) nota que já estão presentes ali a base fundamental de

qualquer linguagem expositiva: intervenção por meio de objetos num determinado

espaço que, através de uma intenção, constrói uma narrativa. Dos gabinetes de

curiosidades aos museus modernos, o autor compreende os museus e demais

espaços expositivos como locais que produzem um “sistema sígnico de caráter

comunicativo”. A ideia de um espaço expositivo estar inserido numa localidade

específica, portanto, não hermético à realidade, mas poroso ao caldo cultural, dá a

dimensão inicial de uma compreensão do que Bo Bardi estabelece, não somente

como arquiteta em seus famosos trabalhos - Museu de Arte de São Paulo (MASP),

Sesc Pompéia, o Museu de Arte Moderna da Bahia (MAMB), a Casa de Vidro,

Teatro Oficina e outros - mas como curadora, elabora mais que uma atmosfera e
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uma ambiência, mas estabelece uma conduta, conforme pontua Mazzucchelli

(2008, p.28).

2.1 - A conduta combativa no pensamento curatorial de Lina na exposição A

mão do povo brasileiro

A passagem pelo trabalho de Lina Bo Bardi como curadora, focalizando na

exposição A mão do povo brasileiro tem por fim notar como sua visão se

preocupava com a inserção do público no museu, bem como entendia a

necessidade de um museu que desse-a-ver o que tradicionalmente se excluiria do

espaço expositivo tradicional, este, como instrumento de validação de uma

linguagem internacional da arte. Realizada em 1969, no MASP recém-inaugurado,

a exposição reuniu cerca de mil objetos, de todas as regiões brasileiras,

abrangendo uma larga temporalidade: apresentando objetos que vinham do

período colonial até os anos 60, relacionando a arte popular com o acervo de obras

do cânone europeu. Em parceria com o cineasta Glauber Rocha, o diretor de teatro

Martim Gonçalves e o diretor do Museu Pietro Maria Bardi, a concepção da

exposição foi pensada por Lina Bo Bardi afim de valorizar a sociabilidade

construída pelo povo em sua produção material e imagética.

O que a exposição Nordeste, em 1963 havia começado, A Mão do Povo Brasileiro

encerrava. A apresentação dos objetos do ponto de vista de uma “identidade

artesanal e industrial do design baseada na produção técnica ligada à

materialidade dos materiais” (GONZÁLEZ, 2016, p.41). No entanto, a expografia

apresentada era bem diferente, pois A Mão do Povo Brasileiro ocorria “na maior e

mais industrializada cidade da América do Sul, em seu mais importante museu,

com o maior acervo de arte europeia da região” (GONZÁLEZ, 2016, p.41). Tudo

isso, num contexto de plena ditadura militar. Um ano antes da abertura da

exposição, em 1968, o regime endurece ainda mais com a promulgação do Ato

Institucional Nº5 (AI-5), suspendendo qualquer garantia constitucional, incluindo

evidentemente as liberdades de expressão. Durval Muniz (2016, p. 72) em

comentário sobre a exposição, nota que em fevereiro de 1969, Caetano Veloso e

Gilberto Gil foram liberados da prisão numa quarta-feira de cinzas, após ficarem

quase três meses presos, “acusados de atentar contra os símbolos nacionais”.

Alguns meses depois da inauguração da exposição, ocorre o fuzilamento de Carlos
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Marighella, “mão ensanguentada, tombada sobre o asfalto, pendente da porta do

veículo Volkswagen. Corpo metralhado pelas mãos de agentes do Dops. Qual

delas é a mão do povo brasileiro?” (MUNIZ, 2016, p.72). Considerando isso,

González (2016, p. 47) diz: “Se Nordeste havia sido uma acusação, A mão do povo

brasileiro era um retumbante ato de provocação”.

Além do contexto político, percebe-se em diversos elementos a consciência de

Bardi para com o tratamento e intenção curatorial ao abordar a cultura popular.

Desde a simples escolha do termo arte popular para tratar dos trabalhos

produzidos por artistas autodidatas do povo, que operam “fora do circuito

tradicional da arte e da academia”, conforme trata Adriano Pedrosa (2016, p.36),

nota-se uma atenção de Bo Bardi ao não fazer uso do termo arte naïf ou arte

ingênua, que traduzem, como pontua o curador, “uma percepção elitista, classista,

burguesa de que existe uma simplicidade de soluções, premissas e pensamentos

(...) [sugerindo] que o autor não tem o entendimento da complexidade do seu

próprio trabalho”, como se, na realidade, o autor da obra estivesse numa “etapa

anterior de desenvolvimento ao erudito” (PEDROSA, 2016, p.36).

Adriano Pedrosa (2016) ao fazer um balanço histórico, chama atenção para

exposições que lidavam com arte africana, arte íngena e arte popular, como a

ART-artifact, African Art in Anthropology Collections, de 1988, no The Center for

African Art, Nova Iorque, curada por Susan Vogel, que estabelecia uma clara

hierarquia que menosprezava o artefato como menor, presente até no próprio título

da exposição, ao usar da diferenciação de letras maiúsculas e minúsculas. Ou

mesmo a exposição Primitivism in 20th Century Art - Affinity of the Tribal and the

Modern (The Museum of Modern Art, Nova Iorque, 1984, curada por William Rubin

e Kirk Varnedoe), em que se via uma tentativa de elevar a arte tradicional ao

imaginado patamar de arte erudita, como se houvesse este tipo de gradação. O

que se escancara evidentemente, era uma “atitude paternalista, eurocêntrica e,

como afirma Marianna Torgovnick, colonialista, ainda que pautadas em critérios

estéticos” (PEDROSA, 2016, p.34).

Neste balanço histórico, nota-se como mesmo realizada quase 20 anos antes

destas exposições mencionadas acima, A Mão do povo braisleiro de Lina Bo Bardi

não exercia essa lógica colonialista de inferiorização. Pelo contrário: era declarado
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por Lina Bo Bardi (2015, p.136) sua intenção de “tirar do museu o ar de igreja que

exclui os iniciados, tirar dos quadros a aura para apresentar a obra de arte como

um trabalho, altamente qualificado, mas trabalho”. Ao visitante da exposição,

pretendia-se que ele caminhasse numa “atmosfera quase familiar [...] como numa

promessa de mudanças fundamentais”. Chegando, em última instância, a declarar

que “O Museu de Arte de São Paulo é popular” (BO BARDI, 2015, p.136),

explicitando o caráter pretendido para com a instituição.

Aliando-se desintencionalmente ao que cunharia-se depois de Cultura Visual, havia

já no pensamento de Bo Bardi uma intenção dessacralizante não somente do

espaço expositivo e do museu, mas também da própria arte e do objeto artístico.

Pedrosa (2006, p. 36) ressalta que ao apresentar a exposição pela ótica do

trabalho, era assim fornecido ao espectador um “instrumental para superar as

velhas hierarquias e territórios estabelecidos pelo museu e pela história da arte no

que diz respeito à tipologia dos objetos, algo subjacente às distinções entre arte e

artefato”. Neste sentido, Pedrosa (2006) traz uma potente fala de Lina Bo Bardi,

reforçando ainda mais um alinhamento combativo e questionador da herança

colonial que tinha, também no museu, um dispositivo:

O reexame da história recente se impõe. O balanço da civilização
brasileira “popular” é necessário, mesmo se pobre à luz da alta
cultura. Esse balanço não é o balanço do folklore, sempre
paternalisticamente amparado pela cultura elevada, é o balanço
“visto do outro lado”, o balanço participante. É o Aleijadinho e a
cultura brasileira antes da Missão Francesa. É o nordestino do
couro e das latas vazias, é o habitante das vilas, o negro e o índio.
Uma massa que inventa, que traz uma contribuição indigesta, seca
e dura de digerir. (BO BARDI, 1994, p. 12)

Nesta acepção proposta por Lina Bo Bardi, um reexame da história a ser vista pelo

outro lado que valorize a construção do povo, dos despossuídos, do pobre, a partir

de sua cultura - popular, traz similaridades com uma reflexão que o historiador e

romancista Joel Rufino dos Santos (2014) propõe ao analisar a festa do Bumba

Meu Boi. O autor inicia advertindo que os cientistas sociais, não vêem na categoria

pobre grande avalia analítica, pois está sendo analisada a partir de uma ciência

social, é dotada de pouca precisão. Então pontua que se do ponto de vista

sociológico é difícil trabalhar e medir o que são os pobres, pois preferem “trabalhar

com categorias precisas – classe, status, grupo de renda” (SANTOS, 2014, p. 24),

no campo da literatura, no entanto, não há qualquer dificuldade em se fazer isso. É

neste gancho que o folguedo, a festa popular do Bumba Meu Boi, ganha destaque.
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Anônima, a dramatização tem seu primeiro registro no séc. XVIII e está presente

sob diferentes variações ponta-a-ponta no país, do Amazonas ao Rio Grande do

Sul. A história é bastante simples: Catirina, escrava que está grávida, tem intenso

desejo de comer língua de boi e seu marido, Mateus, para satisfazer sua vontade,

mata um boi do senhor. Acontece que este boi era o favorito do senhor que, irado,

manda puní-lo. Mateus foge e é capturado por indígenas próximos ao senhor. Ao

retornar, após castigo, Mateus busca resolver o problema: reúne médicos,

feiticeiros, pajés e todo tipo de especialista para ressuscitar o boi. Dito e feito.

Santos (2014, p. 161), então, extrai do auto dramático valiosas reflexões, o

primeiro aspecto sobre a (auto) representação do negro:

o auto dramático é seguido de baile de rua em que o próprio Boi,
verdadeiro ou simulado, dança. Esse auto dramático redefine o que
é sociedade brasileira, pois sendo uma representação de negros,
brancos e índios para negros, quebra o monopólio de
representação da sociedade pelo branco, apresentando de cabeça
para baixo o modelo internalizado por todos. O monopólio da
representação pelo macho branco é, de fato, uma forma peculiar e
renitente do racismo no Brasil.

Retomando a não mais tão imprecisa categoria do pobre, Santos salienta ainda

que o tempo forte da história, o evento estopim está situado no desejo de Catirina.

Pobre, portanto, numa definição à luz da literatura, propõe Santos: é aquele cujo

desejo é subversivo. “Os negros escravos anônimos que “inventaram” essa história

capaz de atravessar séculos se reconheciam, implicitamente, como desejantes e a

essa luz se representavam a si e ao amo – que se opunha à realização do seu

desejo” (SANTOS, 2014, p.162). Esse desejo do pobre, se realizado, tem

capacidade de desordenar a sociedade e, também, diz Santos, de criar uma

“representação da sociedade como se ela tivesse de cabeça pra baixo. Pobre seria

a classe perigosa, aquele cuja presença, pela simples presença, desestrutura o

mundo conforme as outras classes estruturaram”5. Esta passagem pela análise de

Santos para voltar à Mão do Povo Brasileiro (Figuras 6 e 7) que, como propôs Bo

Bardi, insere-se num esforço de reexame e valorização da produção cultural e

história do povo brasileiro. Na exposição, seu gesto de inscrição do popular no

museu é embebido desta intenção disruptiva que pela simples presença da reunião

desses objetos, colocava em evidência a produção do pobre, daqueles que

historicamente o espaço museológico foi sonegado.

5 SANTOS, Joel Rufino dos. O encontro com o outro. Instituto CPFL. Disponível em:
<https://youtu.be/A-0kxcOe_kg> . 2004.
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(Figura 6) Vista da exposição A Mão do Povo Brasileiro. Ao centro, escultura de São Jorge, e, à direita,

bonecão de Carnaval Zé Pereira. Lina Bo Bardi (Roma, Itália, 1914 –  1992, São Paulo);. In: “A Mão do Povo

Brasileiro - 1969/2016), p.104-105. 2016.

(Figura 7) Vista da exposição A Mão do Povo Brasileiro. Em primeiro plano, a escultura de Nossa Senhora das

Dores; ao fundo à esquerda, escultura de São Miguel Arcanjo matando o demônio. Lina Bo Bardi (Roma, Itália,

1914 –  1992, São Paulo);. In: “A Mão do Povo Brasileiro - 1969/2016), p.140-141. 2016.
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Assim como em seu trabalho curatorial, a arquitetura de Bo Bardi se mantinha

atenta à uma dimensão que ia além do “aspecto material da construção, mas

igualmente preocupada com as atividades que ali acontecem e seu impacto sobre

noções de cidadania e espaço público” (MAZZUCHELLI, 2011, p.28). Dentre as

possíveis estratégias para se compreender as dimensões simbólicas de uma

exposição, a comparação com o teatro levanta semelhanças e diferenças que nos

ajudam a pensar sobre o tema. A própria Bo Bardi, ao escrever sobre seu trabalho

no Teatro Oficina (Figura 8), aponta para este caminho. Localizado num edifício

alongado, o espaço de palco é concebido como uma rua com passarelas metálicas

elevadas em diferentes níveis que transformam a experiência tradicional do

espectador. Ao projetar um teatro que assumia sua estrutura física, sem esconder

seu aparato, diferenciava-o do cinema e da tevê:

Do ponto de vista da arquitetura, o Oficina vai procurar a verdadeira
significação do teatro - sua estrutura Física e Tactil, não sua
Não-Abstração - que o diferencia profundamente do cinema e da
tevê, permitindo ao mesmo tempo o uso total desses meios. Um
caminho possível para essa compreensão está na aproximação de
uma exposição e seus elementos com o universo do teatro. (BO
BARDI, 1999, p.6)
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(Figura 8) Zé Celso em cena e público no Teatro Oficina. Lina Bo Bardi (Roma, Itália, 1914 –  1992, São

Paulo);. In: “Teatro Oficina”. Instituto Lina Bo e P.M. Bardo. Editorial Blau. Lisboa, p.19, 1999.

Sartorelli (2019, p. 22) ao realizar o exercício comparativo entre teatro-e-exposição,

reflete que numa exposição, a “separação entre palco e espaço expositivo

desaparece", o visitante percorre o espaço expositivo emancipadamente,

realizando conexões e “operações semióticas, (...) colocados numa relação com

um universo simbólico”, capturados pela diegese proposta pela ação dos artistas e

pela maneira que os objetos são expostos e organizados no local. No entanto,

ainda há espaço para enevoar ainda mais as delimitações das fronteiras entre

espaços expositivos e teatro. Se vemos inadvertidamente o que propôs o

teatrólogo Antonin Artaud (2006) em sua visão radical do teatro, a descrição
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espacial não difere, via de regra, da concepção mais tradicional de espaço

expositivo:
Suprimimos o palco e a sala, substituídos por uma espécie de lugar
único, sem divisões nem barreiras de qualquer tipo, e que se
tomará o próprio teatro da ação. Será restabelecida uma
comunicação direta entre o espectador e o espetáculo, entre ator e
espectador, pelo fato de o espectador, colocado no meio da ação,
estar envolvido e marcado por ela. Esse envolvimento provém da
própria configuração da sala (...) a ausência de palco, no sentido
comum da palavra, convidará a ação a desenvolver-se nos quatro
cantos (...) paredes pintadas a cal e destinadas a observar a luz
(ARTAUD, 2006, p. 110-111).

No entanto, a diferença crucial, nota Sartorelli (2019, p.22), está na figura do ator -

que, de corpo presente, encena o texto na construção da narrativa. Na exposição,

o visitante se torna o ator que se desloca neste espaço - portanto, conferindo ao

local expositivo uma dimensão de agenciamento, situando-se “entre o espectador e

as coisas”, não como “mero objeto de linguagem”, mas sim como espaço onde “se

produz a linguagem", um dispositivo de ação sócio simbólica. Em seu trabalho no

MASP, Bo Bardi demonstra o que Mazzuchelli (2011, p. 30) classifica como

“radicalismo no olhar curatorial”, ao inovar no uso da técnica museográfica com a

invenção dos cavaletes de vidro (Figuras 9 e 10). Estes, pensados como

dispositivo didático para possibilitar ao espectador as condições de um trânsito

realmente emancipado no espaço expositivo, constitui-se num painel de vidro,

preso por um bloco maciço de concreto aparente.

O pesquisador Alexander Miyoshi (2005, p. 388) ao tratar das Museografias do

MASP, traz o comentário do arquiteto holandês Aldo Van Eyck que numa visita ao

MASP, comenta o aspecto extraordinário e transformador na invenção dos

cavaletes de vidro: “Qualquer outra solução implicaria divisórias com várias

pinturas uma em frente à outra de todos os lados através de vazios – e mais uma

vez as pessoas deslocando-se lateralmente de uma pintura até outra”, conferindo

ao espectador, “permissão para mover-se, expandir-se, através do confronto

espontâneo e da justaposição inesperada”. Com as pinturas todas voltadas para a

mesma direção, as informações sobre quem pintou, como, quando etc são

colocadas atrás, assim, não há qualquer interferência “visual ou mental, se não

desejamos nenhuma delas. As pinturas podem falar por si mesmas sem estarem

sobrecarregadas pela avaliação estabelecida e pela classificação acadêmica”

(MIYOSHI, 2005, p.388). Ou seja, com a possibilidade de uma organização
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expositiva que não segue a linha das paredes, os cavaletes de vidro formam uma

espécie de floresta, convidando o espectador a escolher caminhos distintos ao

transitar pela exposição. As trilhas expositivas são diversas. Apesar de sabermos

que nenhum dispositivo de exposição é neutro, pode-se considerar que com os

cavaletes de vidro, o público não tem apenas uma única opção de visita, podendo

guiar-se por interesses e subjetividades próprias.

(Figura 9) Desenho do cavalete de vidro. Lina Bo Bardi (Roma, Itália, 1914 –  1992, São Paulo);. In: “AV

Monografias (180) Lina Bo Bardi. Arquitectura Viva SL. Madrid, p.55, 2015.
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(Figura 10) Cavaletes de vidro em exposição. Lina Bo Bardi (Roma, Itália, 1914 –  1992, São Paulo); Foto de

Romullo Barato;  Disponível em:

https://www.archdaily.com.br/br/778475/concreto-e-vidro-os-cavaletes-de-lina-e-um-novo-jeito-antigo-de-exibir-

arte/5666e460e58ece20b4000637-concreto-e-vidro-os-cavaletes-de-lina-e-um-novo-jeito-antigo-de-exibir-arte-f

oto ; Acesso em 19.02.2022, 16h15;

Por fim, este capítulo procurou realizar uma reflexão sobre a maneira pelo qual o

trabalho de Lina Bo Bardi, seja a arquiteta, seja a curadora, se situava num

posicionamento disruptivo, altamente preocupado com o público, com o papel dos

museus na vida cultural e política na sociedade. Na exposição Casa Carioca

(Agosto de 2021), no Museu de Arte do Rio (MAR), com curadoria compartilhada

de Marcelo Campos e Joice Berth, analisada no capítulo adiante, poderá ser

notado diversos aspectos do trabalho de Bo Bardi que atravessam a exposição.

Especialmente na busca em afetar o espectador, dando-lhe liberdade para

estabelecer suas conexões, sem abrir mão de um posicionamento político por meio

da seleção de artistas, do que e o como se expor, bem como no trabalho educativo

desenvolvido pela equipe do museu.
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- Capítulo 3: Enfrentamentos, resistência e exposição: Casa Carioca

Quando uma exposição está cheia de problemas
sociais, isto se dá por causa da arte ou do
mundo?”.6

(Marcelo Campos)

A escolha da exposição Casa Carioca (2020) como estudo de caso se dá,

principalmente, pela potencialidade gerada na confluência entre os assuntos

tratados ao longo dos últimos dois capítulos com diversos aspectos apresentados

na exposição. Ao propor olhar para o morar na cidade do Rio de Janeiro nas suas

múltiplas dimensões, a curadoria compartilhada de Marcelo Campos e Joice Berth

se posiciona politicamente e abrange a arquitetura como discussão dos privilégios

de poucos frente a negação do direito de muitos, busca estabelecer uma

ambiência crítica para com o público, lançam mão da cultura visual enquanto

maneira de enfrentar uma narrativa dominante e, ainda, apresentam trabalhos

artísticos que possuem uma indissociável ligação com a realidade político-social

que retratam ou em que estão inseridos.

Parte do planejamento anual de 2020, a exposição foi realizada num contexto de

pandemia, tendo que ser fechada e posteriormente reaberta7, voltou a receber

público, ainda sob o contexto pandêmico. De tal forma, a exposição tratou do

morar num momento de isolamento social e quarentena - questão que escancarou

as fissuras de gênero8 e classe na sociedade, pois para boa parcela dos

trabalhadores, aderir à quarentena não era uma opção possível. Em função do

período fechado, o MAR produziu diversos conteúdos online sobre a exposição,

todos disponibilizados através das mídias sociais do museu: para muito além do

catálogo, foram realizadas falas dos curadores apresentando e discutindo a

exposição, uma série de vídeos realizando percursos mediados, educativos via

vídeo-chamada, depoimentos dos artistas participantes comentando seus trabalhos

8 MOURA, Larissa & ASSUNÇÃO, Pâmmela. Coronavírus: a quarentena que escancara a violência
de gênero. Brasil de Fato. 10 de Abril de 2020. Disponível em:
<https://www.brasildefato.com.br/2020/04/10/artigo-coronavirus-a-quarentena-que-escancara-a-viol
encia-de-genero> ; Acesso em: 14.03.2022 às 21h.

7 DO BRASIL, Cristina Indio. Museu de Arte do Rio volta a receber o público. Duas exposições
foram reabertas hoje para a visitação. Agência Brasil. 22/09/2020. Disponível em
<https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-09/museu-de-arte-do-rio-volta-receber-o-public
o>;  Acesso em 14.03.2022 às 21h12.

6 CAMPOS, Marcelo. A devolução do outro, p.6. Ao Largo. Rio de Janeiro, 2018.
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e até um curso da “História da Casa Carioca”, ministrado pelo professor de

Arquitetura no Brasil da FAU-UFRJ, William Bittar, com a participação de Marcelo

Campos.

De aldeias indígenas, senzalas, cortiços à formação das favelas, a exposição

busca refletir tanto a macro-história de remoções na cidade, pautadas pelo

interesse da classe dominante, quanto a subjetividade do corpo como morada

primordial de um indivíduo observado por uma micro-história, na qual até um

aparentemente simples utensílio doméstico pode ser valorizado por sua dimensão

simbólica. Na exposição, estas abordagens são consideradas e estão refletidas em

trabalhos artísticos que dizem muito sobre o habitar numa cidade em que o direito

a ela nunca foi verdadeiramente democrático. Aspecto este visualizado de muitas

formas, mas constatado ainda na pesquisa curatorial, através do levantamento do

Conselho dos Arquitetos e Urbanistas do Brasil (CAU) que revelou que na cidade

do Rio de Janeiro, 85% das moradias são autoconstruídas9. A partir disto, Marcelo

Campos salienta que ao tratar de moradia em tal contexto, para muito além da

arquitetura em si, a exposição traz uma ótica sensível à sociabilidade10 daqueles

que são protagonistas dessas auto-construções: mestres de obras, a comunidade

que se une para construir em mutirões, bem como as mulheres, que

frequentemente são esteios dessa sociabilidade.

As lutas populares e as máculas coloniais estão presentes na exposição, desde o

racismo e suas dimensões individualista, institucional e estrutural, o patriarcado, as

opressões de gênero e as desigualdades sociais sistêmicas, ou seja, que não se

encontram somente no nível individual, mas “são generalizadas no âmbito de

sistemas econômicos, políticos e sociais e que efetivamente dividem a sociedade

humana em polos de direitos, acessos, garantias, liberdades e propriedades”

(FERNANDES, 2020, p.16). Todas essas lutas travadas no seio da sociedade vão

marcando o tecido social, influenciando políticas públicas e traçando a construção

das cidades - concreta e simbolicamente. O curador Benjamin Seroussi (2018, p.

10 CAMPOS, Marcelo. Casa Carioca por Marcelo Campos. Museu de Arte do Rio, 2021. Disponível
em: <https://youtu.be/ohhqVaikS8E> ; Acesso em: 14.03.2022.

9 CAU BR. Pesquisa inédita: Percepções da sociedade sobre Arquitetura e Urbanismo. Conselho de
Arquitetura e Urbanismo no Brasil. 2022. Disponível em:
<https://www.caubr.gov.br/pesquisa-caubr-datafolha-revela-visoes-da-sociedade-sobre-arquitetura-e
-urbanismo/> ; Acesso em: 14.03.2022 às 15h25.
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2) acertadamente questiona: “se a arte não é separada das outras esferas da vida,

considerando que hoje se fala cada vez mais de política no Brasil, por que a arte

deveria ser a única a evitar o assunto?”.

(Figura 11) Captura de tela do vídeo “Percursos Mediados”. (Acima) Núcleo Celebrações e Insurgências.

(Abaixo) Núcleo Ponha-se Daqui pra Fora. 2020. Museu de Arte do Rio; Disponível

em:<https://youtu.be/6ms5y2mKvDM> ; Acesso em 15.03.2022, 13h57;  Acesso em 07.03.2022, 16h54

Estas intencionalidades em propor a exposição ao público como um dispositivo

sócio-simbólico (SARTORELLI, 2019) que visa produzir uma conscientização à
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modo Freireano, ou seja, “tomando posse da realidade” (FREIRE, 1971, p.16),

podem ser bem vistos por todo canto da curadoria e expografia. Participam mais

de cem artistas, em sua maioria jovens de periferias brasileiras que apresentam

obras comissionadas para a exposição, ou trabalhos senão inéditos, recentes.

Como numa revisitação crítica dos gabinetes de curiosidades, a expografia é

marcada por uma acumulação (Figura 11), contendo quase duas mil obras

dispostas ao longo de três salas, nas quais se distribuem cinco núcleos temáticos:

Núcleo Ponha-se Daqui Pra Fora, Núcleo Meu Barracão, Núcleo Celebrações e

Insurgências, Núcleo Terras, Palhas, Conchas e Zincos e o Núcleo Estilo

Internacional. Cada um cumpre um importante papel em estabelecer relações de

sentido entre o macro da construção da cidade via remoções, exclusões e

remodelações ao longo da história e em como este processo, marcado pela

violência, se conecta com a vivência da classe trabalhadora, das mulheres, do

povo pobre, dos indígenas, quilombolas e grupos sociais oprimidos neste

processo. Cabe salientar que em função da quantidade de obras, ao longo deste

capítulo serão selecionados trabalhos específicos que representam os assuntos

discutidos inicialmente nos capítulos anteriores que ecoam pela exposição.

Ao se aproximar do MAR para visitar a exposição, uma pessoa já poderia ver,

ainda na área externa, o trabalho Bica (2020) (Figura 12), do grupo de arquitetos

GRU.A. Para a realização, instalou-se um circuito de distribuição de água que

perpassa por todo o edifício do Museu - do quarto e último andar, atravessando a

exposição, descendo para a sala de encontro e chegando à rua, à Praça Mauá,

onde através de três bicas, água potável era disponibilizada para não somente os

visitantes da exposição, mas qualquer transeunte. O grupo também chama

atenção para como o termo carioca, que designa os nascidos na cidade do Rio de

Janeiro, “deriva do mais importante rio da região, batizado com o nome da

ancestral taba tupinambá (kárioca) que ocupava suas margens e delas obtinham

água fresca e potável”11.

11 Bica Mar. Grupo GRU.A. Texto disponível em: <http://www.grua.arq.br/projetos/bica-mar>. Acesso
em 07.03.2022 às 16h37.
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(Figura 12) Colagem com fotos do trabalho BICA. Grupo GRU.A. - Caio Calafate, Pedro Varella, André

Cavendish, Antonio Machado e Ingrid Colares. (Grupo atuante desde 2013 –  Rio de Janeiro); Foto Grupo

GRU.A;  Disponível em: <http://www.grua.arq.br/projetos/bica-mar>; Acesso em 07.03.2022, 16h54.

Como um convite para que um transeunte entre no espaço, esta obra, numa fusão

de gestos de Lina Bo Bardi com seu questionamento em “Casa ou Museus” e o

posto-em-xeque habitacional do trabalho de Vito Acconci, mencionados no capítulo

anterior, busca trabalhar através da materialidade da água como bem máximo da

vida, uma dimensão simbólica da arte num Museu que se põe poroso às pessoas e
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seu entorno. Tal como Bo Bardi via a arquitetura como o meio mais eficaz para o

combate de injustiças sociais, o grupo GRU.A assume uma conduta de

enfrentamento, toma consciência da história para tentar, como se pudesse,

devolver às pessoas o pertencimento àquele espaço: seja o museu, seja fora dele,

o espaço público em que ele está situado.

Nota-se, portanto, como a curadoria conjunta de Campos e Berth se propõe a ser

mais que um espaço de suscitar sonhos, na expressão de Walter Benjamin (2017).

Através da abordagem da pesquisadora Júlia Rocha Pinto (2012), pode-se

identificar no trabalho curatorial conjunto desta exposição no MAR, um esforço “de

escolha, pesquisa e intencionalidades” (p.84) no qual o espaço expositivo se faz

mais que um lugar de sensibilização através da arte, mas também de crítica, de

luta, enfrentamentos e tensões “entre o passado e o futuro, entre a memória e o

esquecimento, entre o poder e a resistência” (CHAGAS; NASCIMENTO, 2008, p.

65), cita Pinto (2021).

3.1 - Resistência na sociabilidade e nos signos da cultura popular

O trabalho do grupo GRU.A de intervenção no espaço, ao referenciar a memória

do território, tensionam não só o espaço expositivo, mas situam seu trabalho numa

ponte histórica que evoca os povos indígenas, sua ancestralidade e morada. O

historiador Luiz Antônio Simas (2021) trata do processo de colonização não

somente através da macro-história, a história-total dos grandes eventos, mas

especialmente pelo seu esmigalhamento, na expressão de François Dosse (2003).

A intenção de uma abordagem a partir da micro-história, como reflete o historiador

José Carlos Cardoso (2000, p. 214) ao evocar a historiadora Sandra Pesavento , é

“analisar situações, especificar ações individuais, acontecimentos precisos, redes

capilares de relações, mas sem perder de vista a realidade mais global”. Simas

(2021) se vale de ambas concepções para observar como o processo colonial se

reflete tanto na construção da cidade do Rio de Janeiro - em larga escala, quanto

interfere na vivência subjetiva do indivíduo - numa escala de análise reduzida. Este

indivíduo inserido num processo opressivo de configuração de cidade pautado pela

classe dominante, constrói sua subjetividade em “sociabilidades cotidianas nas

síncopes das estruturas do controle” (SIMAS, 2021, p. 83).
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De um lado, pontua Simas (2021, p. 83), “há uma tentativa de controle social das

massas urbanas a partir da disciplina do trabalho, da moral e do aparelho de

segurança do Estado. No outro, aproveitando as brechas, as síncopes, o indivíduo

em coletivo constrói “táticas diversas de sobrevivência material até a apropriação

de espaços de lazer, festa e ludicidade, reconfigurados nas frestas do sistema

vigente”. Essas táticas de sobrevivência e apropriação dos espaços de lazer, da

festa e ludicidade são encantamentos, maneiras de disputar a cidade, irrigando o

ser “de possibilidades de liberdade” (SIMAS; RUFINO, 2020, p. 6). Desde a

instauração da República em 1889, reforça Simas (2021, p. 166), foram criados

diversos mecanismos “para vetar o acesso das camadas populares aos canais de

exercício formal da cidadania”. Tanto pela exclusão da maior parte das pessoas do

direito ao voto, quanto uma postura do Estado que se eximia de qualquer

reparação ou política pública que se preocupasse em incluir indígenas,

ex-escravizados e quilombolas, foi-se assim empurrando estes grupos sociais para

viver às margens da sociedade.

(Figura 13) Captura de tela do vídeo “Percursos Mediados” em que se vê a linha do tempo e algumas fotos

jornalísticas. 2020. Museu de Arte do Rio; Disponível em:<https://youtu.be/6ms5y2mKvDM> ; Acesso em

15.03.2022, 13h57;
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(Figura 14) Jean-Baptiste Debret (França, Paris, 1768 – 1848, Paris); Detalhe da litografia: “Diferentes formas

de cabanas dos índios brasileiros” (Différentes formes de huttes des sauvages brésiliens); 1834; litografia pb;

25,0 x 34,3 cm em f. 54,0 x 36,0 cm; Domínio Público; Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin;

https://digital.bbm.usp.br/handle/bbm/3720?locale=en; Acesso em 10.03.2022, 13h10;

(Figura 15) Johann Moritz Rugendas (Alemanha, Augsburgo, 1802– 1858, Weilheim an der Teck, Alemanha);

“Habitação dos Negros” (Habitation de négres); entre 1827 e 1835; litografia pb;34,5 x 53,8 cm; Domínio

Público; Pinacoteca do Estado de São Paulo;

https://www.brasilianaiconografica.art.br/obras/19497/habitation-de-negres; Acesso em 10.03.2022, 13h18;
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(Figura 16) (À esquerda) Augusto Malta (Brasil, Alagoas, 14.05.1864– 30.06.1957, Rio de Janeiro); Cortiço na

Rua Visconde de Rio Branco); 1905; fotografia pb; 34,5 x 53,8 cm; Coleção Casa Editorial George Ermakoff;

In.:Catálogo Casa Carioca, p.16. Acesso em 10.03.2022, 13h50; (À direita) Agência O Globo; Remoção dos

moradores da favela dos Pasmado; 1963; fotografia pb; In.:Catálogo Casa Carioca, p.20; Disponíveis

em:<http://museudeartedorio.org.br/wp-content/uploads/2020/12/Cat%C3%A1logo-Casa-Carioca-1.pdf>;

Acesso em 10.03.2022, 13h51.

(Figura 17) Foto de autor desconhecido. Protesto dos moradores da Gávea contra as remoções; 1962;

fotografia pb; Acervo Instituto Moreira Salles; Rio de Janeiro, RJ - Brasil. Disponível em:

<https://ims.com.br/2018/07/24/olhares-sobre-a-gavea/> ; Acesso em 15.03.2022, 13h13.

Através do núcleo Ponha-se daqui pra fora, a exposição remonta como a história

da cidade é construída em cima de reformulações, remoções e expulsões,

traçando uma linha do tempo - que tal como Bo Bardi destacou a importância da
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técnica, este núcleo cumpre importante papel para que os trabalhos artísticos

sejam lidos dentro de seu texto. Desde a litografia de Debret retratando diferentes

tipos de cabanas e construções dos povos indígenas, às habitações sem janelas

que nos engenhos e fazendas, alojavam os negros escravizados, as senzalas,

representadas na litografia do pintor alemão Johan Moritz Rugendas. Como pode

ser observado nas imagens nas páginas anteriores, no Brasil República, os

cortiços postos abaixo pela reforma higienista do prefeito Pereira Passos tem seu

registro no trabalho fotográfico do Augusto Malta, a subsequente formação das

primeiras favelas e as violentas remoções na década de 60, através de fotos de

agências jornalísticas, como a Cultura Visual propõe, buscando elementos fora do

campo puramente artístico para abordar o assunto.

O Brasil como estado colonial foi projetado pelos homens do poder
para ser excludente, racista, machista, homofóbico, concentrador de
renda, inimigo da educação, violento, assassino de sua gente,
intolerante, boçal, misógino, castrador, faminto e grosseiro. Somos
em parte isso tudo, não? Neste sentido, desconfiamos que nosso
problema não é ter dado errado. O Brasil como projeto, até agora,
deu certo. (...) por aqui se construiu um empreendimento
escravagista fodidor dos corpos extremamente bem-sucedido, que
mói as mulheres, crianças e homens, derruba as matas, desencanta
os rios e as ruas. Deu certo até hoje, com sobras. A nossa chance é
começar a dar errado, como indivíduos e coletividade, com a maior
urgência  (SIMAS; RUFINO, 2020, p.13).

Em todos estes momentos contados através da moradia, explicitam-se fragmentos

deste projeto de país que tem dado certo, ao menos para os detentores dos meios

de produção - que numa sociedade de classes sob a égide da propriedade privada,

inclui terras, prédios e todos os recursos necessários para a produção de bens e

serviços, produzidos e vendidos com a intenção de obter lucros. Ainda que o

sistema capitalista tenha se complexificado do início do século passado até os dias

atuais, a lógica de exploração do trabalho, de uma classe sobre a outra, inerente à

sociedade capitalista, mantém intacta a reprodução de uma atroz desigualdade

numa conexão causal, ou seja “os ricos só podem ser ricos porque, em parte, os

pobres são pobres. A renda de quem detém capital está parcialmente ligada aos

resultados da exploração do trabalho da classe trabalhadora” (WRIGHT, 2019,

p.44), condição que se mantém e é facilmente observável nos dias atuais12. Pela

12 Brasil tem 40 novos bilionários em 2021, ano de pandemia. Economia UOL. 2021. Disponível em:
<https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2021/08/27/40-novos-bilionarios-brasileiros-forbes.ht
m> . Acesso em: 10.03.2022 às 14h30.
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manutenção dos lucros e do status quo, vai se forjando a história da cidade, que

“de demolições, remoções e expulsões também se constrói uma paisagem de

cartão-postal” (CAMPOS, 2020, p.76) como pode ser observado nas imagens a

seguir.

3.2 - Identidade indígena, quilombola e a terra em disputa na exposição

Este dar errado proposto é uma subversão da lógica imposta pela classe

dominante e suas “formas de desencantamento - mortandade - assassinando

saberes, linguagens, comunidades e rituais” (CAMPOS, 2020, p. 15), produtora de

desencanto, que pode ser entendido como a “perda de vitalidade, que retifica as

raízes mais profundas do colonialismo” (CAMPOS, 2020, p.6). Este projeto de país

que tem dado certo, se subvertido, precisa ser visto pela cultura, pela ótica e

saberes de vivência destes grupos sociais resistentes, que subvertem a lógica

imposta encontrando maneiras não somente de resistir, mas também de lutar - seja

num exemplo de revolta como a Cabanagem, mencionada anteriormente, seja

através da afirmação de identidade e sua criação e vivência cultural.

A escritora Eliane Potiguara (2018, p. 44) ao tratar da relação dos povos indígenas

e o estado brasileiro, reforça como “nunca se realizou, na prática, uma política

voltada aos interesses e projetos econômicos de autossustentação propostos pelos

indígenas''. Através de sua poesia, Eliane Potiguara (2018) reflete sobre a

condição da mulher indígena, fortalecendo na afirmação de sua identidade, uma

resistência política de ação no mundo, afim de transformá-lo. Em sua poesia

Identidade Indígena, de 1975, escrito em memória de seus avós, trata da condição

de um povo que tem em sua história, a marca de sangue da violência colonial, a

constante luta por reconhecimento de direitos, evidenciando a força da luta dos

povos originários na construção de um futuro não pré-determinado.

Mas não sou eu só/ Não somos dez, cem ou mil/ Que brilharemos
no palco da História./ Seremos milhões, unidos como cardume/ E
não precisaremos mais sair pelo mundo/ (...) E contarei minhas
dores pra ti/ Oh! Identidade/ E entre um fato e outro/ Morderei tua
cabeça/ Como quem procura a fonte da tua força/ Da tua juventude
O poder da tua gente/ O poder do tempo que já passou/ Mas que
vamos recuperar./ E tomaremos de assalto moral/ As casas, os
templos, os palácios/ E os transformaremos em aldeias do amor/
Em olhares de ternura/ Como são os teus, brilhantes, acalentante
identidade/ E transformaremos os sexos indígenas/ Em órgãos
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produtores de lindos bebês/ guerreiros do futuro/ E não
passaremos mais fome/ Fome de alma, fome de terra, fome de
mata/ Fome de História (...) Nós, povos indígenas,/ Queremos
brilhar no cenário da História/ Resgatar nossa memória/ E ver os
frutos de nosso país, sendo divididos/ Radicalmente/ Entre milhares
de aldeados e “desplazados”/ Como nós. (POTIGUARA, 2018,
p.113-114)

O trabalho conjunto de Xadalu Tupã Jekupé, Karai Tatandy e Karai Mirim (Figura

18), inserido no núcleo Terras, Palhas, Conchas e Zincos, reflete diretamente a

postura aguerrida contida nos potentes versos de Eliane Potiguara. Produzido em

conjunto numa costura sob lona usada em barracas de acampamentos indígenas

de beira de estrada, as pinturas da Série Casa de Reza misturam grafismos,

símbolos pertencentes à cultura indígena e um dizer político, seja em português,

seja no idioma do povo em questão. Os dizeres falam não somente internamente

com quem os lê, mas externamente a quem passaria pela estrada, pelo espaço

expositivo e se depararia com dizeres tão sucintos quanto potentes: "Ó Pai

Nhanderu Tupã, nos dê forças. O passarinho e o papagaio cantam na mata. O

homem branco se aproxima" e a pintura que se encontra na exposição, com os

dizeres: “devolvam nossa terra para construirmos nossa casa de reza”.
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(Figura 18) Colagem com fotos do trabalho Casa de reza. Na exposição, foto posicionada no quadrante inferior

contendo a pintura “Devolvam Nossa Terra Para Construirmos Nossa Casa de Reza”. Xadalu Tupã (Alegrete, RS

- 1985),  Karai Tatandy e Karai Mirim); Foto Xadalu Tupã; Disponível em:

<https://www.instagram.com/p/B8UqB3KBhIA/> ;  Acesso em 08.03.2022, 17h14.

A disputa pela terra e o reconhecimento do aparato repressivo desde a empreitada

colonial à atualidade é reconhecido por Simas e Rufino (2020, p.5), como

“fenômeno de longa duração”, gerando “sobras viventes, seres descartáveis [para

o sistema capitalista], que não se enquadram na lógica hipermercantilizada e

normativa”. Os que divergem, resistem, propõem os autores, “podem virar

48

https://www.instagram.com/p/B8UqB3KBhIA/


“supraviventes”: aqueles capazes de driblar a condição de exclusão”. Enquanto a

violência opressiva e a “subalternização secular” (SIMAS; RUFINO, 2020, p.15)

são componentes de “mortandade e de desencantamento do mundo”, o

encantamento, “é política de vida plantada nas margens, capoeiras, sambaquis,

mangues, sertões, gameleiras, esquinas, matas e quilombos daqui”.

“Por quilombo entender-se-á a reunião no mato ou em lugar oculto de mais de três

escravos”13, segundo o vocabulário jurídico colonial. Tal arbítrio, destaca Santos

(2015, p. 97), “mal disfarça a vilania” . O entendimento sobre quilombo sofreu

modificações ao longo da história, hoje, Santos (2009) alarga o entendimento ao

tratá-lo com a complexidade que é necessária, pois um quilombo é antes de

qualquer coisa um modelo de alternativa da formação social colonial. Os quilombos

se fizeram presentes por quase todo território nacional: Amazônia, Mato Grosso,

Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e

Espírito Santo. Neste último, no município de Serra, foi travada importante

insurreição, a do Queimado, em 1849. Sua causa, expõe Nei Lopes (2014,

p.1167), “foi o não cumprimento da promessa de liberdade aos cativos que

trabalhassem na construção da igreja local” . Liderados por Elisiário, João Pequeno

e Chico Prego, revoltaram-se e foram contidos. Após conseguirem fugir,

refugiaram-se em matas próximas, e teriam “mais tarde, organizado um quilombo

na região de Cariacica, conhecida hoje como Piranema”. Elisiário tornou-se figura

lendária, sendo apresentado, por alguns historiadores, como o “Zumbi da Serra”,

em alusão ao herói de Palmares (LOPES, 2014, p.1167).

Somado ao alargamento de compreensão proposta por Joel Rufino dos Santos

(2009), a curadora Joice Berth (2020, p. 119) propõe olhar o “corpo negro, o corpo

indígena, o corpo pobre” como último quilombo - pois coletiva ou individualmente,

quando este corpo se “soma a outros iguais em imagem e história, esse corpo

traduz em proteção de saberes ancestrais e em construção de novas formas de

existência (...) toda sua história presente em cada fala, cada gesto”. A vereadora

Marielle Franco apresentou em 2017 um projeto de lei que prevê que se assegure

“serviço técnico gratuito para moradores de favelas e assentamentos informais (...)

ampliação ou regularização fundiária da habitação de interesse social” (BERTH,

13 Art.20 do Código de Posturas da Cidade de S. Leopoldo, Rio Grande do Sul, aprovado pela Lei
Provincial n.157, de 9 de agosto de 1848.
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2020, p.119). Através desta lei, poderia-se combater a negligência histórica

fundiária e habitacional, que como aborda Berth, “perpetua a vulnerabilidade do

corpo-quilombo que se (re)constrói cotidianamente e busca na moradia a

restituição mínima de sua dignidade política e social” (BERTH, 2020, p.119). Na

cidade de Vitória, leva o nome de Chico Prego a ocupação que na presente data,

encampa a luta por moradia na cidade14.

(Figura 19) Marielle Franco, #8M Dias das Mulheres (Women’s Day). 2017. Elisa Mendes (Belo Horizonte, MG, 1983);

Disponível em: <https://elisamendes.com/8m-womens-day-2017> ;  Acesso em 11.03.2022, 14h00.

O trabalho fotográfico da artista Elisa Mendes (Figuras 19 e 20) registra a luta por

essa restituição e dignidade social através de dois registros: a vereadora Marielle

Franco discursando na Marcha das Mulheres, 8 de Março de 2015, covardemente

assassinada, num crime ainda sem esclarecimento em que mais de 1.400 dias

depois, ainda questionamos: Quem matou, quem mandou matar Marielle - e por

quê? Queremos saber. O outro trabalho de Elisa Mendes na exposição é de 2012

sobre a Aldeia Maracanã, realizado conjuntamente com José Urutau Guajajara,
14 TAVEIRA, Vitor. Ocupação Chico Prego marca retomada na luta por moradia. Século Diário.
27.12.2021. Disponível em:
<https://www.seculodiario.com.br/cidades/retrospectiva-2021-ocupacao-chico-prego-marca-retomad
a-na-luta-por-moradia> . Acesso em: 17.03.2022 às 11h04.
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vulgo Zé Urutau. A ocupação indígena é local de resistência, encontro e referência

para diversos povos indígenas do Brasil, nas palavras da artista, “profundamente

conscientes do direito ancestral àquele espaço”15. A edificação, idealizada

inicialmente por Darcy Ribeiro como o Museu do Índio, estava abandonada desde

1977 quando a sede do Museu saiu do local para o bairro de Botafogo, na Zona

Sul da cidade. Ocupada por indígenas, o governador do estado do Rio de Janeiro à

época, havia baixado um decreto comprando o casarão que seria demolido para a

construção de um shopping de passagem para os torcedores que visitariam o

Maracanã na Copa do Mundo. O espaço segue ocupado por Zé Urutau e mais 45

pessoas16.

(Figura 20) Aldeia Maracaña. 2017. Elisa Mendes (Belo Horizonte, MG, 1983); Disponível em:

<https://elisamendes.com/aldeia-maracana> ;  Acesso em 11.03.2022, 14h02.

Os quilombos remanescentes, terra de pretos ou quilombos contemporâneos são

aqueles territórios que, segundo a Associação Brasileira de Antropologia, possuem uma

“comunidade negra rural que agrupe descendentes de escravos, vivendo da cultura de

16 BATISTA, Fabiana. Zé Urutau resiste na Aldeia Macaranã. TAB UOL. 2021. Disponível em:
<https://tab.uol.com.br/noticias/redacao/2021/06/26/ainda-tem-indio-que-aceita-espelho-ze-urutau-r
esiste-na-aldeia-macarana.htm>  . Acesso em: 11.03.2022 às 13h51.

15 MENDES, Elisa. Casa Carioca por Elisa Mendes. Museu de Arte do Rio, 2021. Disponível em:
<https://www.youtube.com/watch?v=5Vzq_3Hhm08&ab_channel=MuseudeArtedoRio>; Acesso em:
11.03.2022.
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subsistência e onde as manifestações culturais têm forte vínculo com o passado”.

(LOPES, 2014, p.1174). Há no entendimento sobre quilombos contemporâneos a

formulação de uma espécie de práxis afro-brasileira, o quilombismo. Joel Rufino dos

Santos (2015, p. 100) entende o quilombismo como um “esforço teórico - por definição

gerador de ação política - no sentido de pensar o país do ponto de vista do quilombo; na

verdade, do ponto de vista daquilo que se sabe, mais o que se supõe ter sido o

quilombo”, a partir do Quilombismo de Abdias de Nascimento, passa a ser visto “não

mais o negro que se pensa a si, mas o negro que a partir de si pensa o passado e o

futuro do país e do mundo em que lhe tocou viver” (SANTOS, 2015, p.100). A ponte

estabelecida e, principalmente, o protagonismo que esse esforço teórico de Abdias

propõe ao povo negro é de fundamental importância, pois mune os grupos de uma

práxis para agir coletivamente no mundo.

Os quilombos contemporâneos possuem, desde a constituição de 1988, estabelecido os

critérios pelo qual confere direito à propriedade definitiva, sendo dever do Estado emitir

os títulos de propriedade. Espalhados por diversos estados brasileiros, os processos de

titulação conferem a alguns o direito, em outros segue em andamento - em recorrentes

ataques e intensas disputas. Segundo a jornalista Alicia Lobato (2022), “O Brasil possui

quase 4 mil comunidades quilombolas, mas desde 1995, data da primeira titulação,

foram emitidos 273 títulos, que beneficiaram 176 territórios”17. Sob o governo vigente,

foram-se titulados apenas quatro territórios quilombolas. A luta dos quilombolas pela

terra é representada, na exposição, pelo sensível trabalho fotográfico em preto-e-branco

de André Cypriano (Figuras 21 e 22), em sua visita ao Quilombo Kalunga, Goiás.

17 LOBATO, Alicia. Bolsonaro trava titulações de terras quilombolas. Amazônia Real. 2022.
Disponível em: <https://amazoniareal.com.br/bolsonaro-trava-titulacoes-terras-quilombolas/>.
Acesso em: 10.03.2022 às 21h14.
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(Figura 21) Mãe & bebe Kalunga. André Cypriano (14.05.1964, Piracicaba, São Paulo, Brasil); Fotografia

digital, TIFF, preto e branco. Disponível em:  <https://www.loc.gov/item/2021637317/> .Acesso em 10.03.2022,

21h27.

(Figura 22) Jovens Quilombolas. André Cypriano (14.05.1964, Piracicaba, São Paulo, Brasil); Fotografia

digital, TIFF, preto e branco. Disponível em: <https://www.loc.gov/item/2021636656/>; Acesso em 10.03.2022,

21h27.
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Este percurso realizado na exposição através dos Núcleos Ponha-se Daqui pra

Fora e do Terras, Palhas, Conchas e Zincos, rastreia essa relação histórica de

opressão do Estado para com grupos oprimidos, bem com as lutas políticas

travadas pelo povo pobre, os povos indígenas e quilombolas num esforço de

resistência para que se tenha direito à terra e à moradia - evidenciando os abismos

sociais e desigualdades sistêmicas. Há entretanto um espaço na exposição que

não se insere em nenhum dos núcleos, pois é um lugar de passagem, sendo

ocupado pelo trabalho Intermédio do Maxim Malhado (Figura 23).

(Figura 23) Intermédio. Maxim Malhado (Ibicaraí, Bahia, 1967); Pau roliço, estronca e eucalipto tratado.

Coleção do artista, 2020. Disponível em: <https://museudeartedorio.org.br/publicacoes/catalogo-casa-carioca/>

; Acesso em 15.03.2022, 15h33.

O trabalho Intermédio consiste numa estrutura feita com esteios, pau roliço e

eucalipto, sem cobertura ou teto, no qual o visitante passa por dentro dela

enquanto percorre o corredor que liga os núcleos citados anteriormente

representantes da luta, da autoconstrução, dos mutirões e remoções na cidade ao

Núcleo Estilo Internacional, da construção planejada, arquitetônica, registrada nos

compêndios e manuais de arquitetura, representada aqui pela pintura do Alan

Fontes (Figura 24) em que o artista, por meio de fotos de satélite, busca dentro do

tecido urbano, espaços de moradia planejados, com área de lazer, piscina e jardim.
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(Figura 24) Série Sweet Lands n. 2. Alan Fontes (Ponte Nova, Minas Gerais, 1980); Óleo e encáustica fria

sobre

tela. Coleção MAR - Museu de Arte do Rio | Secretaria Municipal de Cultura da Cidade do Rio de Janeiro,

2010. Disponível em: <https://museudeartedorio.org.br/publicacoes/catalogo-casa-carioca/> ; Acesso em

17.03.2022, 11h20.

O trabalho Intermédio, portanto, “liga um ponto a outro (...) liga lugares (..) é ponto

de encontro” (MALHADO, 2020, p.75) e impacta o visitante que, após passar por

núcleos com tantos trabalhos, objetos e informações, se vê num espaço ocupado

somente pela estrutura física da construção, repleto da materialidade vazada da

obra, evidenciando o espaço vazio para ser percorrido - seja pelas ideias, seja

fisicamente. Ao situar o trabalho no ínterim dos espaços, nesse entre-núcleos, a

expografia serve a uma intencionalidade que responde a pergunta “Casa ou

Museus” de Lina Bo Bardi, valendo-se de técnica e didática, sem abrir mão de

oferecer ao visitante uma emancipação e liberdade para percorrer esse espaço

realizando relações cognitivas, compondo “seu próprio poema com os elementos

do poema que tem diante de si” (RANCIÈRE, 2012, p.17), participando da

performance refazendo-a à sua maneira”.
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O visitante assume uma participação vital na obra de Maxim Malhado, tal como

propunha Artaud (2012) em seu Teatro. No entanto, neste pequeno percurso que

Intermédio representa, o espectador é aquele de Brecht com seu Teatro Épico, que

ganha distância do assunto, para que não seja “arrastado pela ação representada

como pela correnteza de um rio”, como analisa Leandro Konder (2013, p. 127). Ao

percorrer o Intermédio e se chocar com Sweet Lands n. 2, a curadoria provoca um

estímulo de reflexão crítica que pode catalisar um processo de conscientização,

que “permite perceber que as relações em que estamos inseridos fazem parte de

níveis complexos de decisões e estruturas políticas” (FERNANDES, 2020, p.40). O

mundo, portanto, através da escolha curatorial na exposição, é apresentado tal

como no Teatro Épico:

um mundo que os homens criaram e podem sempre transformar;
nele, os próprios homens aparecem como seres in fieri, definidos
pela interação dialética entre o condicionamento social (elemento
objetivo) e a escolha que fazem de si mesmos, a cada instante,
dentro do quadro circunstancial dado (elemento subjetivo). O
espectador não é chamado para reconhecer no palco as
profundezas de uma eterna natureza humana; é chamado a
observar diversas condições humanas históricas (KONDER, 2013,
p.123)

3.3 - A discussão de uma “brasilidade” a partir dos signos culturais e a arte

contemporânea

A classe trabalhadora, ao terem seus direitos à cidade sonegados e, claro, não

experimentando o mundo “a partir dos alpendres da Casa Grande, das sacadas

dos sobrados imperiais e das salas de reunião de edifícios de grandes

corporações” (SIMAS; RUFINO, 2020, p.6), age justamente nas frestas, através do

“encantamento como ato de desobediência, transgressão, invenção e reconexão:

afirmação da vida, em suma”. O trabalho artístico do pintor carioca Sérgio Vidal,

presente no Núcleo Meu Barracão, é parte dos trabalhos que retratam e celebram

dimensões do fazer cultural, da sociabilidade da classe trabalhadora. Sérgio Vidal

apreende essas afirmações de vida em tinta à óleo, enxergando a vivacidade

plástica nos momentos do cotidiano, no qual os “signos culturais que são vividos,

vivenciados em nomes, termos, práticas religiosas, comidas que negociam

ancestralidades” (CAMPOS, 2018, p.3), como uma roda de samba, os bate-bolas
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no carnaval, o churrasco na laje, uma feijoada na quadra da escola de samba, o

futebol, entre outros. No Núcleo Meu Barracão e no Celebrações e Insurgências

além das festas e manifestações populares, se tem os signos culturais que se

materializam em objetos, como a pintura Filtro de Barro (Figura 26), do Fábio

Menino ou a escultura Mandinga Lab (Figura 25), de Rodrigo Torres, referência às

bolsas de mandinga.

(Figura 25) Mandinga Lab. Rodrigo Torres (Rio de Janeiro, RJ, 1981); Cerâmica, lustre em ouro, madeira e tinta

acrílica. Coleção do artista, 2020. Disponível em:

<https://museudeartedorio.org.br/publicacoes/catalogo-casa-carioca/> ; Acesso em 15.03.2022, 17h30.
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(Figura 26) Filtro de Barro. Fábio Menino (São Paulo, Brasil, 1989); Óleo sobre tela. Coleção do artista, 2019.

Disponível em: <https://museudeartedorio.org.br/publicacoes/catalogo-casa-carioca/> ; Acesso em 15.03.2022,

17h33.
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Os trabalhos apresentados nas duas figuras 25 e 26 possuem a potencialidade de

agenciar discussões sobre uma identidade brasileira e nacional, imbricadas

necessariamente num projeto político de país imaginado. Essas bolsas de

mandinga referenciadas por Torres foi um item que no Brasil Colônia, carregava

uma “gama de artefatos dotados de significado ativo em suas culturas, naturais e

confeccionados” (BUONO, 2020, p.35). Elas eram relíquias portáteis, mas “por

serem vistas como uma forma de feitiçaria, foram criminalizadas em todo o Império

Português”. No entanto, Amy Buono (2020, p.35) ressalta que apesar da

criminalização, enquanto africanos e descendentes as usavam como proteção

contra a escravização e danos físicos, “homens portugueses brancos, por sua vez,

as empregavam como contraceptivo e para obter boa sorte em jogo”.

É significativo, portanto, que, apesar de serem parte integral da
história cultural e material brasileira, as bolsas de mandinga em
muito transcendem categorias nacionais, étnicas e religiosas. Esses
objetos culturalmente entrecruzados revelam que a “brasilidade” da
arte e da história material é uma questão não apenas de onde os
objetos são produzidos ou inventados, mas igualmente de onde
ocorrem as práticas sociais (BUONO, 2020, p.26)

A pintura Bolinho de aipim (1993) (Figura 27) de Sérgio Vidal, presente em

Celebrações e Insurgências, retrata um batuque na cozinha que remonta desde a

célebre composição de João da Baiana, levada no sax-tenor genial de Pixinguinha

e na voz marcante de Clementina de Jesus - à figura central do samba carioca,

Hilária Batista de Almeida, a Tia Ciata. Nascida em 1876 na Bahia, filha de uma

africana liberta, ao se mudar pro Rio de Janeiro, entraria em contato com outros

grupos da diáspora africana na cidade. É em sua casa que se atribui, inclusive, o

local onde teria sido composto a primeira música de samba a receber registro

autoral, Pelo Telefone, conforme trata o escritor e sambista Nei Lopes (2014). Nos

cômodos de sua casa, abrigou encontro de sambistas e de lideranças religiosas,

além de “astúcia para driblar as batidas policiais. Um modelo de

festa-em-casa-de-baiana que, ainda hoje, marca as sedes de escolas de samba e

os terreiros de candomblé” (CAMPOS, 2020, p.87).
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(Figura 27) Sérgio Vidal (Rio de Janeiro, Brasil,1945); Bolinho de aipim. 1993; Óleo sobre

tela; Casa Triângulo; P. 87 do catálogo digital da exposição. Disponível em:

<http://museudeartedorio.org.br/wp-content/uploads/2020/12/Cat%C3%A1logo-Casa-Carioca-1.pdf>

. Acesso em 09.03.2022, 15h54.

É neste contexto de opressão que estes indivíduos em coletivo, apesar da lei de

criminalização da vadiagem na Primeira República, apesar da todo um “laboratório

de políticas de assepsia, fundadas em discursos baseados no binômio

civilização-higiene, que visavam restringir o contingente de pobres” (2021, p.166) e

tantos outros acúmulos de pesares, este povo pressionado às margens resiste, cria

e vibra culturalmente, inventa o Réveillon18 como festa de Iemanjá, se apropria do

carnaval de rua, cria um riquíssimo gênero musical como o samba e funda suas

escolas de samba, se apropria do jogo inglês do futebol, afastando-o de uma

ordenação metódica para passar a dançar com a bola.

O futebol ocupa historicamente um lugar de destaque na produção de um discurso

de identidade nacional, percorrendo “uma trajetória cruzada ao percurso do samba

18 SIMAS, Luiz Antônio. A invenção do Ano Novo carioca: devemos o costume aos umbandistas,
que por muitos anos ocupavam sozinhos as areias para louvar Iemanjá. Jornal O Dia. 2015.
Disponível
em:<https://odia.ig.com.br/noticia/opiniao/2015-10-07/luiz-antonio-simas-a-invencao-do-ano-novo-ca
rioca.html>  . Acesso em: 08.03.2022 às 16h34.
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e da umbanda” (SIMAS, 2021, p.14), que enquanto o samba é gestado pela

diáspora africana, o futebol vai lentamente sofrendo um processo de apropriação.

Inicialmente praticado pela classe dominante, possuía um “caráter

predominantemente elitista na virada do séc. XIX para o séc. XX” (SIMAS, 2021,

p.17). Conforme trata o historiador Joel Rufino dos Santos (1981, p. 15 e 16), “os

pobres - os que não tinham dinheiro para a bola, os uniformes e os ingressos,

espiavam em cima do muro”, e aproveitando o “breve instante em que a bola

transpunha o muro, para alguns chutes e embaixadas”. Lentamente o esporte se

popularizou, causando o desprezo da classe dominante, que tamanho seu asco,

“fechariam seus departamentos de futebol (SANTOS, 1981, p. 18) - afinal: “não

tinha graça inglês apanhar de preto” .

Outrora inglês e branco, o futebol se tornaria brasileiro, preto e indígena, cheio de

gingado e assim, “ocuparam o vazio com o drible, síncope do corpo, e levaram aos

gramados a ideia (...) jogo como roda de jongo. (SIMAS, 2021, p.166). Numa

espécie de episódio-síntese que ilustra essa noção da apropriação no futebol,

Simas (2021, p. 20) chama atenção para “quando o Brasil ganhou a Copa do

Mundo de 1958, o Rei da Suécia cumprimentou todos os jogadores brasileiros.

Dentre eles, Pelé, um descendente de bantos escravizados, e Mané Garrincha, um

índio fulni-ô19. A presença do futebol se faz presente na exposição através do

trabalho do Rubens Gerchman (Figura 28), no núcleo Meu Barracão, retratando os

jogadores e torcida enquadradas dentro de um formato em ‘T’, tal como uma

camisa de time, representando a massa torcedora com intensas cores vermelhas e

pretas, vibrando tal como o futebol é sentido por larga parte dos brasileiros - uma

persistente paixão nacional.

19 Nota presente no livro do Simas (2021), reproduzida aqui integralmente: “Garrincha era filho de
pai alagoano, Seu Amaro dos Santos, nascido e criado numa aldeia de índios fulni-ô. Somente aos
26 anos, em 1914, Amaro e a mulher vieram para o Rio de Janeiro. Mané Garrincha, um índio
fulni-ô de pernas tortas, nasceu 19 anos depois, em Pau Grande, Magé. Os fulni-ô se concentram
hoje na região de Águas Belas, em Pernambuco” (p.171).
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(Figura 28) Rubens Gerchman (10.01.1942, Rio de Janeiro - 29.01.2008, São Paulo); Palmeiras e

Flamengo. 1965; Tinta industrial sobre tela; Coleção Orandi Momesso; Imagem licenciada pelo

Instituto Rubens Gerchman; P. 113 do catálogo digital da exposição. Disponível em:

<http://museudeartedorio.org.br/wp-content/uploads/2020/12/Cat%C3%A1logo-Casa-Carioca-1.pdf>

. Acesso em 09.03.2022, 17h10.

Este movimento de deglutição e apropriação visto no futebol é que prenunciava,

também, o trabalho dos modernistas na semana de arte moderna de 1922. No

entanto, feito não pelo povo subalternizado, mas pelas mãos de famílias

abastadas, com acesso à educação nas melhores escolas e viagens ao exterior -

que, munidos por um profundo interesse pelo Brasil, utilizaram de suas

possibilidades numa busca por elementos que construíssem uma identidade

nacional através da cultura. A partir da década de 30, esse Brasil imaginado como

mestiço e cordial - atravessa “como condição lírica e não histórica, o imaginário da

alteridade” (CAMPOS, 2018, p.4) pois acreditava ser possível resolver os “dilemas

de uma formação histórica marcada pela violência do colonialismo, expressa na

escravidão, na dizimação dos índios, na manutenção de privilégios de uma minoria

e na concentração de propriedade” (SIMAS, 2021, p.18).

Às vezes se diz que nossa característica essencial é a cordialidade,
que faria de nós um povo por excelência gentil e pacífico. Será
assim? A feia verdade é que conflitos de toda a ordem dilaceraram
a história brasileira, étnicos, sociais, econômicos, religiosos, raciais
etc. O mais assinalável é que nunca são conflitos puros. Cada um
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se pinta com as cores dos outros. (...) O processo de formação do
povo brasileiro, que se fez pelo entrechoque de seus contingentes
índios, negros e brancos foi, por conseguinte, altamente conflitivo.
Pode-se afirmar, mesmo, que vivemos praticamente em estado de
guerra latente, que, por vezes, e com frequência, se torna cruento,
sangrento. (RIBEIRO, 2014, p.160-161)

Percebe-se como como em determinados momentos históricos, há um esforço

para produzir uma ideia de nação, que, conforme ressalta Marcelo Campos (2018,

p.4), “só existe como narração”. A discussão agenciada tanto pela exposição Mão

do Povo Brasileiro, citada no capítulo anterior e aqui, na Casa Carioca, perpassam

por um rastreio de uma identidade brasileira, no entanto, esbarram na constatação

que “é impossível a tradução de um dado sociocultural, uma festa, uma

manifestação popular” (CAMPOS, 2015, p.4). De tal maneira, tentar trazer à luz

uma brasilidade seria um esforço de tradução não de algo visível ou de “elementos

vividos no invisível”, seria muito mais, como aborda Campos (2018, p.4), “vestígios,

restos - o outro, não da sociedade, mas da própria imagem”. Essa identidade,

portanto, como vestígios de uma imagem, trata-se fundamentalmente de uma

invenção, uma criação que responde a um fim político.

Essa compreensão proposta por Campos faz eco com o que o crítico de arte Mário

Pedrosa questionava, ainda nos anos 50. Ao invés de tentar narrar um suposto

início inaugural fundante ou um “desenvolvimento da nação através da gênese e

desenvolvimento de sua arte, extrair de um continuum temporal uma ideia de arte

nacional que se acomodasse entre a origem pré-cabralina e a contemporaneidade”

(CORRÊA, 2016, p.486). Mário Pedrosa entendia que o Brasil se explicaria pela

descontinuidade, “pelo desenraizamento, sendo preciso incorporá-los criticamente

à consciência de que qualquer gesto de identificação também será de invenção”

(CORRÊA, 2016, p.484). Se a compreensão proposta por Marcelo Campos (2018,

p. 52) sobre brasilidade e nação é vista como “lugar, [pois] a nação preenche o

vazio deixado por várias diásporas, um lugar de partida, de separação, de

desagregação” , poderíamos, assim, levantar a pergunta: “o que restará como

narração-nação?” (CAMPOS, 2018, p.5). Não temos respostas para esta questão,

mas a fotografia de João Pina (Figura 29), feita num contexto de demolição de

casas para a Olimpíada, pode sensibilizar para a reflexão que a pergunta de

Campos provoca.
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(Figura 29) João Pina (1980, Portugal). Una bandera de Brasil corona una de las construcciones

demolidas de la favela Vila Autódromo para los Juegos Olímpicos de Río. 2016; Fotografia P&B;

Casa Carioca, Núcleo Ponha-se Daqui Pra Fora; Disponível em:

<https://elpais.com/elpais/2018/10/26/album/1540573048_359999.html#foto_gal_2> . Acesso em

17.03.2022, 15h24.

Em entrevista20 com a pesquisadora Ananda Carvalho, Campos fala sobre o

processo de curadoria de outra exposição do MAR, a “O Rio do Samba:

Resistência e Revolução”21 (2018). Explorando a relação do samba com a

identidade nacional, compartilha a curadoria com o Nei Lopes - mais que um

escritor, é um compositor e "homem do samba". A participação de Nei Lopes

mostra a preocupação de uma intenção curatorial que vincula seu poder de

dar-a-ver, de disputa de memória, ao sujeito-criador-pertencente deste signo

cultural, no caso, o samba. Essa brasilidade que tem o samba como um dos

21 O Rio do Samba: resistência e revolução. Organização: Evandro Salles. Curadoria de Nei Lopes,
Clarissa Diniz e Marcelo Campos. Disponível em:
<https://museudeartedorio.org.br/publicacoes/o-rio-do-samba-resistencia-e-reinvencao/>. Acesso
em 09.03.2022 às 13h17.

20 Conversas sobre curadoria com Marcelo Campos. Entrevista e coordenação de produção por
Ananda Carvalho. Fotografia e edição por Luiz Will, legenda por Danielly Tintori e texto por Ananda
Carvalho e Phoebe Coiote Degobi. Disponível em:
<https://www.plataformadecuradoria.com/post/entrevistamarcelocampos>, Acesso em 09.03.2022
às 13h28.
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signos, “depois de se tornar motivo pitoresco, em cartões postais, fotografias, ou

mesmo em pinturas modernistas, vivemos, hoje, estratégias de devolução” (2018,

CAMPOS, p.4). Essas estratégias de devolução estão presentes tanto nas obras

dos artistas, quanto na intenção curatorial aqui abordada, ao ponto que Marcelo

Campos (2019) diz que no processo de curadoria da exposição “O Rio do Samba”,

naquele momento, "era mais importante um documento xerocado do que um Di

Cavalcanti. Eu aprendi a ver o samba sem ser somente interpretado pela arte

moderna". A partir das estratégias de devolução, hoje, na contemporaneidade,

constata-se que:
A brasilidade, portanto, não existe em essência, não apresenta
conteúdo a priori e, no caso contemporâneo, não se busca como
objetivo último das artes, como acontecia no projeto de
nacionalismo modernista. Ao contrário, as realidades se
tangenciam, hibridizam-se em emblemas visíveis repletos de sinais
da cultura de massa e da cultura erudita. Portanto, a arte reside na
imbricação de materiais e conceitos polissêmicos. Os artistas
contemporâneos criam suas próprias poéticas ao transpor símbolos
do imaginário popular em instalações no “cubo branco” das galerias
de arte. (...) Portanto, os criadores que se direcionam para uma arte
culturalmente híbrida tornam-se originais na manipulação destas
misturas de signos. Cria-se, assim, uma tentativa de ressimbolizar o
objeto artístico assumindo seu caráter contextual. Porém, hoje, não
se busca, com obra única, mimetizar temas amplos e coletivos, tais
como o Nordeste, o samba e a religiosidade, prática recorrente nas
empreitadas do modernismo. Os artistas contemporâneos, ao
contrário, trazem esses ícones nacionalistas contaminados pelas
novas mídias e por certa experiência vivencial, introspectiva e
íntima (CAMPOS, 2007, p.108)

O que se observa, portanto, na arte contemporânea é que o “Eu, o sujeito-autor,

tão excluído do discurso a favor de universalismos, autonomias da linguagem, hoje

se coloca como ser subjetivo, culturalmente inscrito” (CAMPOS, 2011, p. 303). E a

arte, portanto, cumpre um papel de “retorno, agora consciente da perda, mas

presentificado por um outro evento, aquele que o artista propõe para refazer laços

de confiança com o público”. É como o trabalho Paridade (Figura 3) de Gê Viana, a

negociar no tempo presente, uma ponte que se liga aos problemas sociais, a um

passado que permanece presente, num desejo de reformulação e transformação.

Ao falar de si, micro, retoma-se o todo, macro.
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3.4 - Re-Mova

A intenção de catalisar um processo de conscientização é visto não somente ao

longo da exposição, a partir das obras, expografia e curadoria, mas também no

que é proposto na mediação cultural, através do jogo educativo Re-Mova que,

conforme expõe a educadora Rita Valentim (2020) no Percurso Mediado22, trata-se

um jogo de tabuleiro onde cada visitante pode mover as peças - que vieram do

reaproveitamento do material que seria descartado na atualização das maquetes

táteis do museu. Em função da acessibilidade, cada peça tem uma cor e uma

materialidade diferente e indicam para onde vai o investimento público de cada

gestão da cidade. As vermelhas: educação. As beges com janelas brancas:

trabalho. As amarelas: segurança. As brancas: saúde. Azul: cultura. Cinza:

transporte. Roxas: moradia. E a peça de Museu de Arte do Rio, que sempre

localiza o lugar onde o museu está.

(Figura 30) Captura de tela do vídeo sobre o jogo Re-Mova (Museu de Arte do Rio - Exposição

Casa Carioca), 2020. Disponível em: <https://youtu.be/kWQ83Krnphs> . Acesso em 17.03.2022,

13h26.

22 VALENTIM, Rita. Percursos Mediados - Casa Carioca | EP. 03 - RE-MOVA. Museu de Arte do
RIo. Disponível em: <https://youtu.be/kWQ83Krnphs>. Acesso em 17.03.2022.
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(Figura 31) Captura de tela do vídeo sobre o jogo Re-Mova (Museu de Arte do Rio - Exposição

Casa Carioca), 2020. Disponível em: <https://youtu.be/kWQ83Krnphs> . Acesso em 17.03.2022,

13h26.

O jogo conta com uma sequência de mapas do Rio trazendo indicadores como

densidade demográfica, média de salário por território e indicadores de violência. É

sorteado com um dado de seis lados quantas peças poderá mover e com o dado

de quatro lados, o mapa do Rio com quais informações será o cenário para cada

jogada. O tabuleiro-mapa, depois de várias reformulações, é exibido digitalmente

por uma televisão encaixada no mobiliário elaborado pela equipe de educadores

em parceria com a equipe de manutenção do museu. Ao optar por realizar o jogo

de tabuleiro num mapa, a escolha educativa se liga à uma percepção que Milton

Santos (2005, p. 255) trata ao falar sobre nossa relação com o território em que

constituímos nossa subjetividade:
É o uso do território, e não o território em si mesmo, que constitui o
objecto da análise social. Trata-se de uma forma impura, de um
híbrido, de uma noção que, por conseguinte, requer uma revisão
histórica constante. O que tem de permanente é o facto de ser o
nosso quadro de vida. O seu entendimento é, pois, fundamental
para afastarmos o risco da alienação, o risco da perda de sentido
da existência individual ou colectiva, o risco da renúncia ao futuro.

Fundamental, então, é ao visitante que pense de maneira lúdica, a sua realidade

concreta em que se vê decisões políticas e suas prioridades para que ao tomar

posse da realidade do território e das políticas públicas realizadas, o visitante

possa ser provocado a não aceitar um futuro pré-determinado, entendo seu papel
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como sujeito participante da transformação social. Para além do que se observa no

mapa, deve-se voltar as atenções para o território em que se vive, pois entende-se

que estes mapas mostram um instantâneo do momento em que se realizaram

estas políticas públicas, ou seja, transmitem uma visão coletiva sobre um território

que é dinâmico e se encontra “em permanente mudança, onde as fronteiras (reais

e simbólicas) adquirem um carácter relacional e fluido e são continuamente

alteradas pela ativação de corpos e subjetividades" (RISLER, 2014, p.4).

(Figura 32) Captura de tela do vídeo sobre o jogo Re-Mova (Museu de Arte do Rio - Exposição

Casa Carioca), 2020. Disponível em: <https://youtu.be/kWQ83Krnphs> . Acesso em 17.03.2022,

13h26.

A professora Júlia Rocha Pinto (2012, p.93) reforça que no processo de mediação

que um educativo propõe, se promove “a participação, a reflexão crítica e a

transformação da realidade social da arte”, uma vez que os museu são espaços de

escolhas e intencionalidades – “do artista e, sobretudo do público – e por meio

destas estratégias é que se pode instigar o espectador”. Rita Valentim (2020),

educadora parte da equipe de mediação do MAR, ressalta em sua fala no vídeo

Percurso Mediado, que “nem todas as questões estão expressas na materialidade

do jogo. A maioria está na relação com o público, no diálogo que o jogo evoca.

Então cada vez que jogamos um novo jogo se apresenta”.

68

https://youtu.be/kWQ83Krnphs


Constata-se, por fim, que o indivíduo que visitar a exposição Casa Carioca, será

atravessado por discursos que utilizam de didática e técnica para promover um

momento-estopim inicial de uma possível conscientização, no sentido proposto por

Freire. O educativo atrelado à exposição Casa Carioca, portanto, é um síntese da

intenção presente na curadoria conjunta de Joice Berth e Marcelo Campos,

compreendendo que “não há uma única estética universal, mas sim uma

pluriversalidade de estesia” (MUÑIZ-REED, 2019, p.7), munindo-se, para tal, de

uma “desobediência epistêmica, substituindo ou complementando discursos e

categorias eurocêntricas com perspectivas alternativas”. Na direção de provocar no

público uma possibilidade de conscientização presente em cada indivíduo que age,

também, coletivamente:

Todo ser humano contribui, de uma forma ou de outra, para a
formação de uma concepção de mundo predominante (...) tal
contribuição pode cair nas categorias contrastantes da
“manutenção” ou da “mudança”. (...) A dinâmica da história não é
uma força externa misteriosa qualquer e sim uma intervenção de
uma enorme multiplicidade de seres humanos no processo histórico
real, na linha da manutenção e/ou mudança. (...) A questão
fundamental é a necessidade de modificar, de uma forma
duradoura, o modo de internalização historicamente prevalecente.
(MÉSZÁROS, 2008, p.51-52)
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Considerações finais

A partir de um entendimento da colonialidade como elemento atravessador da

historiografia - necessariamente social - da arte e, também, do museu enquanto

dispositivo colonial, tem-se a base que será questionada através da Cultura Visual e

do trabalho na arte contemporânea indígena, tendo seu exemplo no trabalho

Paridade da Gê Viana. No campo da curadoria e na arquitetura, Lina Bo Bardi é

escolhida pois seu trabalho na arquitetura se vinculava a uma intenção de enfrentar

desigualdades sistêmicas. Na curadoria, representada pela exposição A Mão do

Povo Brasileiro, vê-se um esforço de inscrição do popular no museu que através

deste gesto simbólico, já prenunciava questões presentes na Cultura Visual e em

ações que buscam, dentro das contradições que a instituição-museu possui,

“pensá-lo em crise consigo mesmo”, como trata Brenda Caro Cocotle (2019, p.6).

As discussões presentes nos dois primeiros capítulos permitem uma análise da

exposição Casa Carioca a partir do saldo teórico referenciado até ali. A partir disso,

nota-se como a curadoria compartilhada de Joice Berth e Marcelo Campos

condensa em sua práxis uma intenção de afetar o público a pensar a realidade em

que ele está inserido e, frente às questões apresentadas, buscar transformá-las. A

seleção dos trabalhos na exposição e, principalmente, como eles são apresentados

dentro de um contexto histórico, somados ao jogo Re-Mova, evidenciam a intenção

disruptiva proposta ao público.

A exposição nos permite enxergar, tal como Joel Rufino dos Santos refletiu, como

nesta sociedade capitalista dividida em classes sociais, a concretização do desejo

dos pobres, dos despossuídos, implica no caminhar para a mudança deste sistema

político-econômico que historicamente produz desigualdades, destruição de saberes

e sucessivos desencantos. Em última instância, a intenção curatorial ajuda a somar

vozes, aumentando o coro que grita na direção de “radicalizar nossa imaginação

política coletiva”, na expressão de Benjamin Seroussi (2018, p.27), construindo uma

alternativa à realidade de opressão imposta à maior parte da sociedade.
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